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Apelante: Luciano Jose Buligon
Apelados: CA Investment (Brazil) S.A.

Eldorado Brasil Celulose S/A
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA
J&F Investimentos S.A
Papper Excelence B.V.
União

Relator: Desembargador Federal Rogério Favreto

PARECER

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO.
AÇÃO  POPULAR.  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. ALEGADA AUSÊNCIA
DE DIALETICIDADE. APELAÇÃO QUE ENFRENTA AS
RAZÕES EXPOSTAS NA SENTENÇA PARA EXTINÇÃO
DO  PROCESSO.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  RECURSO
SERIA MANIFESTAMENTE INFUNDADO PELO FATO
DE A AÇÃO POPULAR TER SIDO MANEJADA PARA A
PROTEÇÃO  DE  INTERESSES  EXCLUSIVAMENTE
PRIVADOS.  MATÉRIA  DEPENDENTE  DE  PROVA  E
ATINENTE  AO  INTERESSE  PROCESSUAL  E  À
LEGITIMIDADE DO AUTOR POPULAR. SUPOSTO NÃO
CONHECIMENTO POR AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA
TERRITORIAL  DO  TRF4.  DEMANDA  ORIGINÁRIA
AJUIZADA  TAMBÉM  EM  FACE  DA  UNIÃO  E  DO
INCRA. APLICAÇÃO DA REGRA DO FORO MÚLTIPLO
PREVISTA NO ART. 109, § 2º, DA CF. POSSIBILIDADE
DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO POPULAR NO FORO DO
DOMICÍLIO  DO  AUTOR.  AUSÊNCIA DE  ÓBICES  AO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  MÉRITO
RECURSAL.  SENTENÇA  DE  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  (UTILIZAÇÃO  DA
AÇÃO  POPULAR  PARA A TUTELA DA SOBERANIA
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NACIONAL).  SOBERANIA.  ART.  1º,  I,  DA  CF.
FUNDAMENTO  DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA  DO
BRASIL.  DIMENSÃO  DA  INTEGRIDADE
TERRITORIAL  QUE  COMPÕE  O  CONCEITO  DE
SOBERANIA. SOBERANIA NACIONAL QUE, NO CASO,
POSSUI VIÉS ECONÔMICO (ART. 170, INC. I E 190, DA
CF/88)  E  AMBIENTAL.  POSSIBILIDADE  DA  SUA
DEFESA  PELO  CIDADÃO,  TITULAR  DO  VÍNCULO
JURÍDICO-POLÍTICO  BÁSICO  COM  O  ESTADO.
TUTELA  DO  MEIO  AMBIENTE  E  ECONÔMICA
EXPRESSAMENTE  PREVISTAS  NO  ART.  5º,  INC.
LXXIII,  DA CF/88 E ART. 1º,  §  1º,  DA LEI Nº 4.717/65.
ADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO  DE  APELAÇÃO,  REFORMANDO-SE  A
SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  PROCESSO  POR
INADEQUAÇÃO  DA VIA. PRELIMINARES  ARGUIDAS
PELAS  RÉS  NAS  CONTRARRAZÕES.  ILEGITIMIDADE
ATIVA ANTE A ALEGAÇÃO DE QUE A AÇÃO POPULAR
ESTARIA  ATENDENDO  INTERESSES
EXCLUSIVAMENTE  PRIVADOS.  AFASTAMENTO.
AÇÃO DE NÍTIDO INTERESSE PÚBLICO, À MEDIDA
QUE VISA A TUTELAR A AS REGRAS QUE LIMITAM A
AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEIS  RURAIS  POR
ESTRANGEIROS,  EM SALVAGUARDA À SOBERANIA
NACIONAL.  SUFICIÊNCIA  DA  CONDIÇÃO  DE
CIDADÃO  DO  AUTOR  POPULAR,  A  QUAL  SE
ENCONTRA  DEVIDAMENTE  COMPROVADA,  NOS
TERMOS  DO  ART.  1º,  §  3º,  DA  LEI  Nº  4.717/65.
ALEGADA  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DA  EMPRESA
PAPER  EXCELLENCE.  PARTICIPAÇÃO  DESSA
EMPRESA,  AINDA  QUE  NA  CONDIÇÃO  DE
INTERVENIENTE-ANUENTE,  NO  CONTRATO  CUJOS
EFEITOS SE VISA A OBSTAR COM A AÇÃO POPULAR,
RAZÃO  PELA  QUAL  A  SENTENÇA  AFETARÁ  O
INSTRUMENTO  QUE  INTEGROU,  SENDO
NECESSÁRIA  A  SUA  PARTICIPAÇÃO.  PEDIDO  DE
TUTELA INIBITÓRIA MAIS AMPLO, QUE SE DIRIGE A
TODAS  AS  RÉS  E  TRANSCENDE  O  CONTRATO  EM
TELA,  IMPONDO  A  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
ALUDIDA  EMPRESA,  SOB  PENA  DE  AFRONTA  À
AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO.  CONEXÃO
DA  AÇÃO  POPULAR  COM  A  ACP  5000518-
10.2023.403.6003.  INVIABILIDADE.  PROCESSO  JÁ
SENTENCIADO. ART. 55,  §  1º,  DO CPC. SITUAÇÃO A
SER ANALISADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU, A
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QUEM CABE APRECIAR A EXTENSÃO DA CONEXÃO
E DA CONVENIÊNCIA NA UNIDADE DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IDENTIDADE  DOS
PEDIDOS PARA CARACTERIZAR A LITISPENDÊNCIA
COM  A  REFERIDA  ACP.  PRELIMINAR  DE
INADEQUAÇÃO DA   VIA DA AÇÃO POPULAR PARA
VEICULAÇÃO  DE  TUTELA  INIBITÓRIA.  ART.  5º,
XXXV  DA  CF.  GARANTIA  DE  ACESSO  À  JUSTIÇA
PARA  TUTELAR  A  AMEAÇA  A  DIREITO.
ORDENAMENTO  JURÍDICO  ATUAL QUE  NÃO  MAIS
CONCEBE  A EXIGÊNCIA DE  QUE  O  DIREITO  SEJA
LESADO PARA QUE SE BUSQUE A SUA PROTEÇÃO.
NECESSIDADE DE LEITURA DO ART. 5º,  LXXIII,  DA
CF, DE MODO QUE TAMBÉM ABRANJA A AMEAÇA DE
LESÃO.  GARANTIA  DE  EFETIVIDADE  DA
JURISDIÇÃO  QUE  TAMBÉM  PERMITE  A
VEICULAÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  OU  DE
NÃO  FAZER  POR  MEIO  DA  AÇÃO  POPULAR.
NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DA  TUTELA  AO
DIREITO A SER PROTEGIDO, NÃO SE PERMITINDO
MAIS  A  RIGIDEZ  FULCRADA  UNICAMENTE  NA
TUTELA CONSTITUTIVA NEGATIVA. RACIOCÍNIO EM
CONTRÁRIO QUE IMPORTARIA EM DEIXAR OS BENS
JURÍDICOS  TUTELADOS  PELA  AÇÃO  POPULAR,
COMO  O  MEIO  AMBIENTE  E  O  PATRIMÔNIO
HISTÓRICO,  SEM  PROTEÇÃO  ADEQUADA.
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL POR
SUPOSTO PEDIDO GENÉRICO OU INDETERMINADO
(ART.  330,  I,  §  1º,  II,  DO  CPC).  INOCORRÊNCIA.
INSERÇÃO  DE  TERMOS  CONDICIONAIS  APENAS
PARA FINS DE CORRETA DELIMITAÇÃO DO PEDIDO
SUBSIDIÁRIO,  CONFORME  PERMITIDO  PELO  ART.
326  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  INDETERMINAÇÃO.
POSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  EXATO  DAS
PROVIDÊNCIAS  REQUERIDAS.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  UNIÃO.  AÇÃO
POPULAR QUE REFERE A EXISTÊNCIA DE IMÓVEIS
COM  MAIS  DE  100  MÓDULOS  DE  EXPLORAÇÃO
INDEFINIDA.  ART.  23,  §  2º,  DA  LEI  Nº  8.629/93.
AQUISIÇÃO  POR  PESSOA  ESTRANGEIRA  QUE
REQUER  AUTORIZAÇÃO  DO  CONGRESSO
NACIONAL, O QUAL CONSTITUI ÓRGÃO DE PODER
DA  UNIÃO  (ART.  2º  C/C  ART.  44,  DA  CF/88),
ENSEJANDO,  ASSIM,  A  SUA  PARTICIPAÇÃO  NO
PROCESSO,  NOS TERMOS DO  ART.  6º,  CAPUT,  C/C
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ART. 1º, CAPUT, DA LEI Nº 4.717/65. ADEMAIS, DEFESA
DA SOBERANIA NACIONAL QUE COMPETE À UNIÃO.
ALEGADA  INÉPCIA DA INICIAL POR AUSÊNCIA DE
MENÇÃO  A  ATO  COMISSIVO  OU  OMISSIVO  DA
UNIÃO. DESNECESSIDADE, BASTANDO QUE O ENTE
TENHA  SIDO  PREJUDICADO  PELO  ATO  LESIVO
PRATICADO.  INTERESSE  DE  AGIR EM  FACE  DOS
ENTES PÚBLICOS QUE IGUALMENTE DECORRE DO
FATO  DE  ESTAREM  SENDO  SUPOSTAMENTE
LESADOS EM SEU PATRIMÔNIO E COMPETÊNCIAS.
REJEIÇÃO  DE  TODAS  AS  PRELIMINARES.
PREFACIAL  DE  PRESCRIÇÃO DA  AÇÃO  POPULAR.
AÇÃO POPULAR MOVIDA EM FACE DA AMEAÇA DE
DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS
ATINENTES À AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS POR
ESTRANGEIROS. NEGÓCIO DE TRANSFERÊNCIA DE
AÇÕES  DE  EMPRESA BRASILEIRA PARA EMPRESA
BRASILEIRA  CONTROLADA  POR  EMPRESAS
ESTRANGEIRAS. LESÃO QUE NÃO SE DÁ A CONTAR
DA  DATA  DA  CONTRATAÇÃO,  MAS  SOMENTE
QUANDO DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DAS AÇÕES,
MEDIANTE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO, O QUE
AINDA NÃO OCORREU. TUTELA INIBITÓRIA. PRAZO
PRESCRICIONAL AINDA NÃO INICIADO. MÉRITO DA
LIDE.  AUSÊNCIA  DE  CAUSA  MADURA  PARA
JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 1.013, § 3º, I, DO
CPC.  DEMANDA  SEQUER  ESTABILIZADA  NA
PRIMEIRA INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE RETORNO
À ORIGEM PARA REGULAR PROCESSAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 331, § 2º, DO CPC. REQUERIMENTO
DA  RÉ  ELDORADO EM  SUAS  CONTRARRAZÕES.
ACOLHIMENTO.  SUFICIÊNCIA  DA  SUSPENSÃO  DA
TRANSFERÊNCIA ACIONÁRIA PARA RESGUARDAR O
BEM  JURÍDICO  TUTELADO.  EXCLUSÃO  DA
REFERIDA  RÉ  DA  TUTELA  DE  URGÊNCIA
CONCEDIDA  NA  APELAÇÃO,  ATINENTE  À
PROIBIÇÃO  DE  AQUISIÇÃO  DE  NOVAS  ÁREAS
RURAIS NO TERRITÓRIO BRASILEIRO SEM PRÉVIA
PERMISSÃO  DO  INCRA  OU  DO  CONGRESSO
NACIONAL.  PARECER  PELO  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO  DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO,
ENCAMINHANDO-SE  OS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA REGULAR PROCESSAMENTO.
 TUTELA  DE  URGÊNCIA  REQUERIDA  E  PELO
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
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O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelo  Procurador  Regional  da  República

signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante essa 3ª Turma do

egrégio TRF-4.ª Região, nos autos do processo em epígrafe, manifestar-se como segue:

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  em  face  de  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara

Federal  de  Chapecó/SC (evento  5  do  primeiro  grau)  que,  em ação popular  objetivando seja

declarada a nulidade de pleno direito da transferência acionária da ré Eldorado S/A em favor da

ré C.A. Investment S/A, controlada da Paper Excellence S/A, sem o cumprimento do disposto no

art. 15 da Lei nº 5.709/71, do Decreto nº 74.965/74 e da Lei nº 8.629/93, atinentes à necessidade

de autorização do Incra e do Congresso Nacional em caso de aquisições de terras rurais no Brasil

por estrangeiros, indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, ante

a inadequação da via da ação popular para a tutela da soberania nacional. Entendeu o juízo a quo

que a soberania nacional constituiria, segundo a Constituição Federal, um dos fundamentos do

Estado Democrático de Direito, não podendo ser enquadrada no conceito de patrimônio público,

o qual, mesmo na sua dimensão de território determinado de um Estado, constitui apenas um dos

elementos da soberania. 

O autor Luciano Jose Buligon interpôs apelação (Evento 11). Em suas razões

recursais, alega que a visão da sentença, no sentido de que a ação popular não seria instrumento

processual adequado para a defesa de atos lesivos à soberania nacional,  é restritiva quanto ao

instrumento da ação popular previsto no art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal, visto que o

patrimônio  público  compreende  não  somente  o  acervo  de  bens  materiais  e  imateriais  que

pertencem ao Estado, mas também a integridade dos princípios e postulados que regem o estatuto

constitucional do poder público, estando entre estes a moralidade administrativa e a soberania

nacional,  a  qual  constitui  um bem jurídico  intangível,  imaterial,  inalienável  e  imprescritível,
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sendo parte integrante do patrimônio da União. Aponta que, em 13.04.2023, tomou conhecimento

de que chegaram em Chapecó/SC representantes das apeladas Eldorado Brasil Celulose S/A e

Paper Excellence BV, a fim de sondar agricultores da região oeste de Santa Catarina quanto à

aquisição das suas terras, bem como que a empresa estrangeira Paper Excellence BV noticiou em

seu site que estaria, por meio da compra das cotas da apelada J&F Investment S/A, consolidando

a aquisição da apelada Eldorado Brasil Celulose S/A, maior empresa de celulose do Brasil e

proprietária de 249 mil hectares de florestas de eucalipto plantadas em áreas rurais brasileiras.

Salienta que a aquisição desenfreada de terras no oeste de Santa Catarina pela Eldorado Brasil e,

de forma indireta, pela Paper Excellence, sem a observância dos requisitos legais limitadores e

com  o  objetivo  de  plantação  de  eucaliptos  para  exportação  à  Ásia,  poderá  inviabilizar  a

continuidade das atividades que constituem a base econômica da região, alicerçada em pequenas

propriedades rurais que provêm os insumos necessários para o funcionamento da agroindústria de

aves e suínos, que por sua vez geram milhares de empregos diretos e indiretos. Argumenta que,

segundo julgado do STJ, as pessoas jurídicas estrangeiras e as pessoas jurídicas brasileiras cujo

capital social é controlado por pessoas estrangeiras somente poderão adquirir imóveis rurais no

Brasil  se  cumprirem  quatro  requisitos,  consistentes  (a)  na  destinação  dos  imóveis  rurais  à

implantação de projetos agrícolas, pecuários, industriais ou de colonização vinculados aos seus

objetivos estatutários  (art.  5º,  caput,  Lei  nº  5.709/71);  (b)  na aprovação desses  projetos  pelo

Ministério da Agricultura, ouvido o órgão federal competente de desenvolvimento regional (art.

5º, § 1º, da Lei nº 5.709/71), no caso o INCRA (art. 11, § 2º, a, do Decreto nº 74.965/74); (c) na

não extrapolação, considerada a soma das áreas rurais pertencentes a pessoas estrangeiras, de um

quarto da superfície dos Municípios onde as áreas se situem (art. 12 da Lei nº 6.7-9/71); e (d) na

autorização  do  Congresso  Nacional  quando  a  área  adquirida  ultrapassar  100  módulos  de

exploração indefinida (MEI) (art.  23,  § 2º,  da Lei  nº  8.629/93).  Sustenta,  nessa linha,  que a

empresa  estrangeira  Paper  Excellence  BV,  por  meio  de  empresa  controlada  C.A.  Investment

(Brazil) S.A., está adquirindo o controle da apelada Eldorado Brasil Celulose S/A, pela compra

das ações pertencentes à apelada J&F Investment S.A., processo que está se dando em burla às

restrições legais limitadoras previstas na Lei nº 5.709/71, uma vez que, apesar de a companhia
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brasileira, proprietária de 249 mil hectares de terras rurais brasileiras, passar a ter o capital social

controlado majoritariamente por estrangeiros e assim se enquadrar no § 1º do art. 1º da Lei nº

5.709/71, não está observando a necessidade de submissão às exigências de tal Lei, notadamente

a prévia autorização pelo INCRA ou pelo Congresso Nacional. Assevera que a não observância

de tais requisitos legais limitadores causa lesão a um dos maiores patrimônios públicos da União,

no caso a  soberania  nacional.  Destaca que encontrou doze imóveis  rurais  de propriedade da

apelada Eldorado S/A, localizados nas cidades de Três Lagoas/MS, Inocência/MS, Aparecida do

Taboado/MS, Selviria/MS e Andradina/SP, afora aqueles explorados via arrendamento, dois dos

quais ultrapassam 100 módulos de exploração indefinida, estando sujeitos, assim, à autorização

prévia do Congresso Nacional. Acresce que o INCRA recebeu diversas denúncias desde o início

das tratativas para aquisição da Eldorado pela C.A. Investment (Papper Excellence), a mais antiga

delas no ano de 2020, somente se iniciando os pedidos de informações em 2023, não tendo

havido, até o presente momento, conclusão ou adoção de medidas no processo administrativo

pertinente,  caracterizando assim a omissão da autarquia no cumprimento das suas obrigações

legais.  Narra,  ainda,  que postulou,  perante  essa  Corte,  requerimento de tutela  antecipada em

caráter antecedente, visando à suspensão liminar da operação de aquisição  de 100% do capital

social  da  apelada  Eldorado  S/A  pela  apelada  C.A.  Investment  S/A,  até  que  as  apeladas

apresentem perante o juízo as autorizações do INCRA e do Congresso Nacional, uma vez que tal

transação está prestes a ocorrer perante a Junta Comercial de São Paulo, e que há notícia de que a

Paper  Excellence  pretende  duplicar  a  planta  de  produção  de  celulose  e  consequente

movimentação para a aquisição de novas áreas rurais no país, podendo assim haver novas lesões

ao patrimônio público, com sério problema para as comunidades rurais do país, que correm o

risco de desaparecer,  sem contar que, ante a eventual declaração de nulidade, todas as terras

eventualmente adquiridas pela Eldorado S/A ensejará a devolução dos valores recebidos pelos

agricultores  alienantes,  gerando um dano de  difícil  reparação à  medida  que  tais  agricultores

estarão  desprovidos  de  recursos  para  retomar  a  atividade  produtiva  da  terra  já  alterada  pelo

plantio de eucaliptos. Requer, assim, seja confirmada a tutela antecipada em caráter antecedente à
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apelação, bem como seja a sentença recorrida declarada nula, com o retorno dos autos à primeira

instância para o seu regular processamento.

Paralelamente, foi protocolado, perante esse egrégio Tribunal Regional Federal

da 4ª Região, o Requerimento de Tutela Antecipada Antecedente nº 5019146-84.2023.404.0000,

em cujo âmbito sobreveio decisão do Relator (Evento 7 daqueles autos), deferindo o pedido de

antecipação  dos  efeitos  da  tutela  buscada  na  apelação  interposta  no  feito  originário  para

determinar: a) a suspensão dos atos de transferência das ações da ré Eldorado Brasil Celulose

de  propriedade  da  J&F Investimentos  S.A.  em favor  da  C.A.  Investment  S.A.,  bem como a

aquisição  de  novas  áreas  rurais  no  território  brasileiro  pelas  demandadas  Eldorado  Brasil

Celulose, Paper Excellence e C.A. Investment S.A. até que sejam apresentadas as permissões

pelo INCRA e pelo Congresso Nacional, conforme exigido pelas Leis n.º 5.709/71 e 8.629/93. b)

a fim de dar efetividade à presente decisão, oficie-se à Junta Comercial do Estado de São Paulo

– JUCESP e à Comissão de Valores Mobiliários – CVM para ciência da presente decisão e

adoção  das  providências  cabíveis  dentro  da  sua  esfera  de  competência  a  fim  de  evitar  a

formalização dos negócios referidos no item "a" supra.

Intimados, os réus J&F Investimentos S.A. (Evento 32), Paper Excellence B.V e

CA Investment (Brazil)  S.A. (Evento 33),  Eldorado Brasil  Celulose S.A. (Evento 36),  União

(Evento 37) e INCRA (Evento 38) apresentaram contrarrazões.

A J&F Investment, em suma, concorda com o provimento da apelação. Principia

traçando um panorama da avença existente entre ela e a CA Investment para fins de transferência

das ações por ela detidas na empresa Eldorado, correspondentes a 100% do capital social desta,

mencionando a prolação de sentença arbitral condenando a J&F a transferir o controle acionário

da Eldorado à CA, bem como a discussão dessa decisão em juízo na ação anulatória nº 1027596-

98.2021.8.26.0100, em trâmite na Justiça Estadual de São Paulo, estando o processo atualmente

em grau de apelação. Destaca que a presente ação popular não mira o negócio jurídico celebrado
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entre a J&F e a CA/Paper Excellence, e sim a observância de obrigações legais e cogentes que

impõem a obtenção, perante o INCRA e o Congresso Nacional, de autorização que permita a

aquisição do controle da Eldorado pela CA enquanto veículo de empresa estrangeira. Salienta

que,  na  avença  firmada  com  a  J&F,  a  CA e  a  Paper  Excelence  declararam  que,  para  o

cumprimento  das  obrigações  assumidas  no  contrato,  aí  incluída  a  aquisição  do  controle  da

Eldorado,  tinham  as  autorizações  necessárias  para  cumprir  o  contrato,  bem  como  que  não

dependeriam de  nenhuma nova  autorização  por  qualquer  autoridade  governamental,  estando,

pois, aí abrangidas as autorizações para a aquisição de terras por pessoas jurídicas estrangeiras no

Brasil.  Sustenta  que  o  desrespeito  à  Lei  nº  5.709/71  afronta  a  soberania  nacional  enquanto

integrante do patrimônio público da União, e o remédio para afastar a lesividade do ato pode ser a

ação popular, visto que o próprio art. 1º, § 1º, da Lei nº 4.717/65, assume o termo patrimônio

público em um sentido amplo, abrangendo não apenas o seu caráter econômico, senão também

outros valores como a moralidade administrativa, já tendo o STF admitido o trânsito de uma ação

popular fundada, entre outros fundamentos, no risco de lesão à soberania nacional. Sustenta que a

ação popular também seria cabível pela via da lesão à moralidade administrativa e à boa-fé, dever

a ser observado inclusive pelo particular que se relaciona com a Administração Pública, tendo em

vista  a  alegada  tentativa  das  rés  Paper  Excellence  e  CA Investment  de  burlar  a  legislação

brasileira no tocante à aquisição de imóveis rurais por estrangeiros.

A PAPER Excellence  e  a  CA Investment,  por  sua  vez,  argumentam que  o

recurso  é  manifestamente  infundado,  visto  que  transforma  a  ação  popular,  um  instrumento

vocacionado  à  proteção  do  patrimônio  público,  em  instrumento  de  proteção  de  interesses

exclusivamente privados, pois aquilo que se pretende tutelar é, na realidade, a manutenção do

controle  acionário  da  Eldorado pela  J&F,  em claro  desvirtuamento do instituto,  trazendo,  na

sequência, diversos elementos que indicariam a relação do autor da ação com a J&F. Referem que

a CA é uma sociedade empresária brasileira e que não celebrou qualquer contrato para aquisição

de terras rurais, e sim um contrato de compra e venda de ações com a J&F, por meio do qual esta

transferiria a totalidade das ações e atividades da Eldorado, empresa brasileira de celulose que, na
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sua  atividade,  utiliza  a  madeira  proveniente  de  285  mil  hectares  de  florestas  de  eucalipto

plantadas, dos quais apenas 5% estão em imóveis da sua propriedade, sendo o restante explorado

mediante  regime  de  arrendamento  ou  parceria  agrícola.  Sustentam,  ainda,  em  preliminar,  a

ilegitimidade passiva da Paper Excellence, pois figurou apenas como interveniente-anuente no

contrato celebrado entre a CA, a J&F e a Eldorado, apenas pelo formalismo de tornar inequívoca

a sua ciência e concordância acerca das obrigações ali assumidas pela primeira na qualidade de

controlada sua, de modo que as questões abordadas na ação são alheias à sua esfera jurídica.

Alegam,  também,  a  incompetência  territorial da  Vara  Federal  de  Chapecó e,  via  de

consequência,  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  ao  argumento  de  que  o  foro

competente para a ação popular seria aquele onde ocorrer o suposto dano atinente à transferência

do  controle  acionário  da  ré  Eldorado,  sendo  assim o  local  da  sede  dessa  empresa,  em São

Paulo/SP. Apontam, ainda, ofensa ao princípio da dialeticidade recursal, uma vez que o autor,

em  sua  apelação,  se  limita  a  reproduzir  a  fundamentação  adotada  na  petição  inicial,  não

impugnando  os  fundamentos  da  sentença,  razão  pela  qual  o  recurso  também  não  merece

conhecimento, nos termos dos arts. 932, III e 1.010, III, do CPC. No  mérito, apontam que a

sentença que julgou inadequada a ação popular deve ser mantida, pois as terras mencionadas na

ação popular  são privadas,  e  não de propriedade da União ou de qualquer  entidade pública,

tratando-se  o  ato  infirmado  de  uma  avença  particular,  insuscetível  de  gerar  prejuízos  ao

patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente ou ao patrimônio histórico e

cultural. Nessa linha, asseveram que, conforme exposto na sentença, soberania nacional, prevista

no art. 1º, I, da CF, e patrimônio público, previsto no art. 20 da CF no tocante à União, são

conceitos que não se confundem, situação que impede a tutela  da primeira pela via da ação

popular, visto que a eventual aquisição de terras rurais, ainda que sem observância dos limites

legais como o da prévia necessidade de autorização do INCRA ou do Congresso Nacional, não

gera qualquer risco de lesão ao patrimônio público,  em nada impactando a higidez dos bens

materiais e imateriais da União passíveis de tutela pela ação popular. Destacam que as razões

trazidas em documento da SPU para vincular a soberania nacional ao patrimônio público não

servem de  tese  ao  manejo  da  ação popular,  pois  não  afirmam que  a  soberania  faz  parte  do
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patrimônio público, e sim apenas que aquela é uma das razões que justificam o poder central

sobre as terras e águas públicas. Requerem, subsidiariamente, a devolução dos autos à origem

para que, nos termos do art. 331, § 2º, do CPC, seja dado o regular processamento do feito, com a

abertura  de  prazo para  contestação,  visto  que a  causa  também não se  encontra  madura  para

julgamento  pelo  Tribunal.  Referem,  ainda,  outras  razões  para  a  extinção  do  processo  sem

resolução de mérito. Entre elas, mencionam a ilegitimidade ativa extraordinária do autor, ante

a  ação  estar  sendo  proposta  com o  objetivo  de  tutelar  interesses  individuais  camuflados  de

interesses coletivos, envolvendo negócio entre empresas privadas, e portanto alheios à esfera do

autor.  Aduzem,  também,  a  existência  de  litispendência,  uma  vez  que  a  Federação  dos

Trabalhadores  Rurais  Agricultores  e  Agricultoras  do  Estado  do  Mato  Grosso  do  Sul  –

FETAGRI/MS  ajuizou,  em  09.04.2023  e  portanto  anteriormente  à  presente  ação,  a  ACP nº

5000518-10.2023.4.03.6003,  perante  a  Justiça  Federal  de  Três  Lagoas/MS,  com  os  mesmos

fundamentos de aquisição de terras rurais em inobservância das exigências da Lei nº 5.709/71 e

os  mesmos  pedidos,  tanto  liminares  como finais,  objetivando  a  suspensão  e/ou  anulação  da

transferência das ações da ré Eldorado para a CA Investment, sendo irrelevante, ante o caráter

coletivo de demandas, a ausência de identidade entre os autores. Subsidiariamente, postulam pela

reunião  dos  feitos  para  trâmite  conjunto  ante  a  conexão,  para  o  fim  de  evitar  decisões

conflitantes, observando-se a prevenção da 1ª Vara Federal de Três Lagoas/MS. Argumentam,

ainda,  acerca  da  impossibilidade  de  formulação  de  pedido  inibitório  pela  via  da  ação

popular, visto que a pretensão formulada ultrapassa a mera declaração de nulidade do suposto

ato lesivo para impor obrigação de não fazer à Eldorado, à Paper Excellence e à CA, a fim de que

se  abstenham de  adquirir  terras  rurais  sem prévia  autorização  do  INCRA ou  do  Congresso

Nacional, superando assim a natureza constitutivo negativa da ação popular. Aludem, ainda, ao

caráter incerto ou genérico do pedido, ensejando a prolação de sentença condicional, uma vez

que os pedidos iniciais constituem abstenção ampla e geral condicionada à superveniência de

eventos futuros e incertos, razão pela qual deve ser reputado inepto, nos termos do art. 330, I e §

1º, II, do CPC. Alegam, como prefacial de mérito, a prescrição da pretensão veiculada na ação

popular, uma vez que o contrato apontado como ato lesivo na inicial já constitui fato público e
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notório desde 02.09.2017, quando veiculado em fato relevante da ré Eldorado e divulgado em

jornais de grande circulação nacional, razão pela qual, considerando o ajuizamento da ação em

18.05.2023 teria decorrido o prazo de cinco anos previsto no art. 21 da Lei nº 4.717/65. Quanto

ao  fundo  da  pretensão  deduzida  em  juízo,  sustentam  que  a  CA Investment  é  empresa

brasileira, não podendo ser equiparada a empresa estrangeira só por decorrência de o seu capital

social ser majoritariamente estrangeiro ou seus sócios estrangeiros, já tendo sido afastada, pela

EC nº 6/95, tal discriminação do ordenamento jurídico nacional, razão pela qual o art. 1º, § 1º, da

Lei nº 5.709/71, não teria sido recepcionado pela Constituição Federal. Referem, ainda, que, nos

termos dos arts. 60 do Decreto-Lei 2.627/1940, 1º da Lei 6.404/1976 e 49-A do Código Civil,

uma sociedade empresária não deixa de ser nacional por ter em seus quadros sócios estrangeiros,

acrescentando que o STJ, no julgado trazido pelo autor, teria se debruçado apenas sobre a forma

de aquisição originária da propriedade por usucapião, e não sobre operações de compra e venda

de ações.  Nessa  linha,  sustentam que a  Lei  nº  5.709/71 dispõe apenas  sobre  a  aquisição de

imóveis rurais, nada mencionando sobre compra e venda de ações ou transferência da titularidade

de sociedades detentoras de terras rurais,  razão pela qual tal  previsão, contida no Decreto nº

74.965/74, exorbitaria do poder regulamentador por carecer de amparo legal. Asseveram que os

imóveis de titularidade da Eldorado, além de não constituírem o objeto do contrato celebrado

entre a J&F e a CA, perfazem um valor que não chega a 1% do valor da operação. Argumentam,

ainda, que a Lei nº 5.709/71 não se aplica ao caso da Eldorado, pois os seus imóveis não se

qualificariam como rurais consoante a classificação do art. 4º, I, da Lei nº 4.504/64 (Estatuto da

Terra),  possuindo  destinação  industrial,  seja  em  decorrência  da  fábrica  de  celulose  estar

localizada em um desses imóveis, seja pelo fato de os demais imóveis serem utilizados para o

cultivo de eucalipto, que é matéria-prima da indústria de celulose, integrando o seu processo

produtivo. Mencionam, por último, a ausência de suporte probatório quanto às alegações de que a

Eldorado, a Paper Excellence e a CA estariam buscando adquirir terras rurais no oeste de Santa

Catarina. 
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A ré  ELDORADO,  por  sua  vez,  esclareceu  o  contexto  das  suas  operações,

apontando que atualmente explora cerca de 270 mil hectares de eucalipto, sendo proprietária de

doze  imóveis  rurais,  bem como utilizando  outros  imóveis  em regime de  arrendamento  e  de

parceria agrícola. Afirmou que, em 02.09.2017, 100% das ações da Eldorado foram adquiridas

pela  CA/Paper  Excellence,  negócio  que  também  incluiu  os  imóveis  rurais  de  propriedade

daquela, mas que não foi concretizado em razão de disputa entre os acionistas. Menciona que, em

vista disso, a Eldorado atualmente ainda é controlada pela J&F, empresa brasileira e de capital

nacional, de modo que não são a ela aplicáveis as restrições da Lei nº 5.709/71. Sustenta, assim,

que o desenvolvimento das suas atividades depende da regularidade da situação dos imóveis

rurais,  podendo  a  transferência  para  pessoa  jurídica  estrangeira  ou  equiparada  gerar  o  seu

desenquadramento  cadastral  no  INCRA,  que,  por  sua  vez,  gerará  a  revogação  de  licenças

essenciais como licença de corte de reflorestamento, autorização de plano de manejo, bem como

licença  de  operação  da  planta  da  empresa.  Nessa  linha,  argumenta  que  o  sistema  jurídico

brasileiro, nos termos do art. 190 da Constituição Federal, da Lei nº 5.709/71 e do art. 23 da Lei

nº 8.629/93, admite a existência de restrições à aquisição de imóveis rurais por pessoas jurídicas

estrangeiras  ou  equiparadas,  atingindo,  nos  termos  do  art.  20  do  Decreto  nº  74.965/74,  as

operações societárias. Sustenta, assim, que era necessário o prévio requerimento e as autorizações

no INCRA e no Congresso Nacional para a validade do negócio jurídico de transferência da

companhia para o grupo estrangeiro formado pela CA/Paper Excellence, visto que a legislação

impõe  restrição  à  compra  de  terras  por  estrangeiros  ou  pessoas  equiparadas,  e  ainda  que

indiretamente, por meio da troca de controle, de modo que é o comprador que, nessas condições,

deve  requerer  a  autorização.  Destaca  que  a  observância  das  limitações  impostas  a  pessoas

estrangeiras na aquisição de imóveis rurais é defensável pela via da ação popular, uma vez que

constitui matéria de ordem pública constitucional atinente ao patrimônio público e à soberania

nacional, a qual resta vulnerada pelo excesso de terras nas mãos de estrangeiros, e que, por força

da  Constituição  Federal,  constitui  bem  intangível,  imaterial,  inalienável  e  imprescritível,  de

fundamental  proteção  e  preservação,  devendo  assim ser  facultada  a  sua  tutela  pelo  cidadão.

Quanto ao pedido de antecipação de tutela recursal, requer a sua manutenção apenas no tocante à
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transferência  do  controle  acionário  da  Eldorado  para  a  CA/Paper  Excellence,  devendo  ser

afastada  a  imposição  da  mencionada  restrição  também à  Eldorado,  uma vez  que  a  primeira

medida se mostra suficiente para assegurar o resultado da demanda, visto que, ao ser impedida a

transferência, a Eldorado e seus bens continuam sob o controle de empresa brasileira. 

A  UNIÃO  também  ofereceu  contrarrazões,  alegando,  em  suma,  a  sua

ilegitimidade  passiva,  uma  vez  que  o  autor  popular  não  pleiteia  a  responsabilização  ou

condenação da União sob nenhum aspecto, além de não competir a ela controlar a aquisição e o

arrendamento, por estrangeiros, de imóveis rurais no Brasil, sendo tais atribuições conferidas ao

INCRA pelos arts. 9º e 10 do Decreto nº 74.965/74 e art. 16, IV, do Decreto nº 11.232/2022.

Sustenta, assim, que é a tal autarquia, que ostenta personalidade jurídica própria e autonomia

administrativa e financeira, que cabe promover os atos administrativos e judiciais atinentes ao

controle da aquisição e arrendamento de imóveis rurais por estrangeiros, não havendo razão para

que a União integre o polo passivo do feito, nem mesmo ante eventual omissão do referido ente,

uma vez que o procedimento de fiscalização cadastral ante a transferência do controle acionário

da Eldorado encontra-se em curso. Alega, ainda, a inépcia da petição inicial em relação à União,

uma vez que não demonstrado qualquer ato comissivo ou omissivo com relação a ela, baseando-

se o autor em ilações genéricas quanto à atuação dos entes públicos, depreendendo-se da inicial

que sequer existe notícia de que o controle acionário foi transferido para a CA Investment Brazil

SA, bem como que o INCRA instaurou procedimento de fiscalização cadastral, de modo que,

inexistindo menção a algum ato praticado ou fato vinculado à União na inicial, inexiste causa de

pedir em relação a ela, devendo assim ser indeferida a petição inicial por inépcia nos termos do

art. 330, § 1º, I, do CPC, ante a falta de causa de pedir e pedido. Aponta, também, a ausência de

interesse de agir em razão da não demonstração da necessidade ou utilidade da tutela almejada

em relação aos entes públicos, visto que o INCRA vem adotando as providências cabíveis na sua

esfera de competência. No mérito, aponta a correção da sentença quanto à inadequação da via da

ação popular, argumentando, ainda, que tal instrumento não tem por objeto a condenação em

obrigação de fazer, restringindo-se, apenas, à anulação de ato prejudicial ao patrimônio público e,
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caso  possível,  a  cumulação  com a  tutela  ressarcitória.  Assevera  que,  no  caso,  ainda  não  há

decisão administrativa passível de eventual nulidade quanto à suposta violação da Lei nº 5.701/91

diante da transferência do controle acionário da empresa Eldorado Brasil Celulose SA à pessoa

jurídica afirmada estrangeira, de modo que a pretensão veiculada não está entre os objetos da

ação popular.

Por  fim,  o INCRA também apresentou contrarrazões,  informando,  de início,

que, a partir de denúncia anônima, instaurou o processo administrativo nº 54000.020133/2023-26,

para  tratar  dos  atos  de  transferência  das  ações  da  ré  Eldorado  titularizadas  pela  J&F

Investimentos em favor da CA Investment, caso em que foi apurada a inexistência de pedido de

autorização, bem como realizada instrução preliminar no sentido de que as áreas das matrículas

totalizam 14.486,8319ha, correspondente a 995,5034 números de MEI, isso sem considerar uma

das matrículas  informadas e  imóveis  arrendados pela  empresa Eldorado. Alega que a  Lei  nº

5.709/71, o art. 23 da Lei nº 8.629/93, bem como o Decreto nº 74.965/74 e a IN nº 88/2017

estabelecem que  as  aquisições  e  arrendamentos  de  propriedades  rurais  por  pessoas  jurídicas

estrangeiras  ou  equiparadas  deverão  preencher  uma  série  de  requisitos,  entre  os  quais  ser

submetidas previamente à autorização do INCRA para imóveis até 100 MEI ou ao Congresso

Nacional para áreas superiores, dependendo da aprovação do projeto de exploração. Destaca que,

mesmo nos casos em que a competência para a aquisição do imóvel seja do Congresso Nacional,

compete  ao  INCRA a  instrução  do  pedido  de  autorização  prévia,  nos  termos  do  art.  9º  do

supracitado Decreto. Salienta que, nos termos do art. 20 do Decreto nº 74.965/74, tais requisitos

devem ser  observados  também na  aquisição  ou  arrendamento  indiretos,  por  meio  de  quotas

sociais ou ações de empresa detentora de imóvel rural, tal como na hipótese dos autos. Assevera

que o pedido deve ser julgado improcedente em relação ao INCRA, visto que não constatada

qualquer omissão em relação à autarquia, a qual, assim que tomou conhecimento da situação por

meio de denúncia, instaurou processo administrativo e vem adotando as providências cabíveis no

seu âmbito. Reserva, em caso de provimento da apelação, o seu direito de apresentar defesa ou de

exercer a faculdade de ingressar no polo ativo da ação.
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Posteriormente,  vieram os  autos  com vista  a  esta  Procuradoria  Regional  da

República para exame e parecer. 

 

É o Relatório. Passo a opinar.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.1 - Dos Pressupostos de Admissibilidade Recursal

No caso, restam presentes todos os requisitos concernentes à admissibilidade

recursal, quais sejam: cabimento, tempestividade (cotejo dos eventos 6 e 11 do primeiro grau),

interesse e legitimidade para recorrer, inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito de

recorrer, e regularidade formal.

No que se refere às alegações para não conhecimento do recurso mencionadas

pelas  rés  CA Investment  e  Paper  Excellence em suas contrarrazões,  cabe consignar  que não

merecem acolhimento. 

Primeiro,  no  que  se  refere  à  ausência  de  dialeticidade  recursal pela  não

impugnação específica aos fundamentos da sentença, tem-se que a apelação enfrentou as razões

expostas  na  sentença  para  a  rejeição  liminar  da  ação,  notadamente  o  fundamento  de  que  a

soberania nacional não seria tutelável pela via da ação popular. Nesse sentido, basta um passar de

olhos pelas fls. 2-4 das razões de apelação (Evento 11 do primeiro grau), em que o autor não

apenas  repete  o  quanto  constou  na  petição  inicial,  senão  também menciona  o  entendimento

apontado na sentença e elenca as razões para a sua reforma, notadamente que o juízo a quo teria

manifestado  interpretação  restritiva  quanto  ao  cabimento  da  ação  popular  e  que  a  soberania
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nacional, por constituir um dos bens mais relevantes confiados à salvaguarda da União, deve ser

defendido pelos cidadãos brasileiros por meio da democrática via da ação popular. Assim, não

assiste razão às apeladas neste ponto.

 Com relação à  alegação de que o recurso seria manifestamente infundado

por  transformar  a  ação  popular  em  instrumento  para  a  proteção  de  interesses

exclusivamente privados, tem-se que tal ilação, não obstante depender de prova e sujeição ao

contraditório, também não tem o condão de prejudicar a admissibilidade da apelação, podendo

dizer, quanto muito, respeito ao interesse processual ou à legitimidade do autor popular, tal como

aliás apontado nas contrarrazões, ou, então, à aplicação, na fase decisória, do art. 13 da Lei nº

4.717/65.

Não  fosse  isso  suficiente,  por  mais  que  o  resultado  da  ação  possa,  por  via

reflexa, eventualmente vir a atender os interesses de determinados sujeitos privados envolvidos,

tem-se  que  a  exposição  da  causa  de  pedir  na  inicial  demonstra,  de  maneira  concreta,  a

possibilidade de virem a ser  vulneradas normas cogentes e  de ordem pública.  Com efeito,  a

questão principal trazida não é em si o negócio de aquisição do controle acionário da empresa

Eldorado pela  CA Investment,  e  sim o fato  de  que a  transferência  de  controle  poderá  gerar

violação às regras que exigem autorização do Poder Executivo ou do Congresso Nacional para a

aquisição de terras por estrangeiros. E tal circunstância possui notável interesse público, pois diz

respeito à manutenção da soberania nacional, ou, quanto menos, ao resguardo do art.  190 da

Constituição  Federal1 e  das  Leis  nº  5.709/71  e  nº  8.629/93  que,  no  interesse  nacional,  o

regulamentam.  Note-se  que,  se  fosse  obtida,  pelos  envolvidos  na  aquisição  da  sociedade

empresária  mencionada na inicial,  a  autorização dos órgãos competentes para a  aquisição de

imóveis rurais, não haveria interesse na propositura da ação popular, a qual perderia o seu objeto.

Ou seja, a negociação da transferência do controle acionário figura, no dizer da inicial, apenas

1Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou
jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional. 
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como instrumento da violação legal, não havendo óbice a que prossiga, desde que atendidos os

mandamentos legais.

Por último, no que se refere ao não conhecimento do recurso ante a  alegada

incompetência  territorial da  Vara  Federal  de  Chapecó e,  via  de  consequência,  do  Tribunal

Regional Federal da 4ª Região, ao argumento de que o foro competente para a ação popular seria

aquele  onde  ocorrer  o  suposto  dano,  sendo  assim  o  local  da  sede  da  ré  Eldorado,  em São

Paulo/SP, tem-se que também deve ser afastado.

Com efeito, é assente na jurisprudência desse egrégio Tribunal que, mesmo na

ação popular, devem ser observadas as regras constitucionais a respeito da competência da Justiça

Federal,  cabendo, assim, a aplicação da regra do foro múltiplo prevista no art.  109, § 2º,  da

Constituição,  até  porque,  constituindo a  ação popular  um instrumento processual  colocado a

serviço da cidadania, deve ser prestigiada a facilitação do acesso à Justiça por parte do cidadão.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO  POPULAR.  COMPETÊNCIA  FUNCIONAL. LUGAR  DE
OCORRÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA.
FORO MÚLTIPLO. CONEXÃO POR AFINIDADE. OMISSÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PARCIAL PROVIMENTO. 1.
No atual regramento a Ação Popular tem por objeto a declaração de nulidade de
atos  lesivos  ao  patrimônio  da  União,  do  Distrito  Federal,  dos  Estados,  dos
Municípios, dentre outras entidades, bem como à moralidade administrativa, ao
meio ambiente, ao patrimônio histórico e ao patrimônio cultural.  2. O artigo 5
da Lei n. 4.717/65, que prevê hipótese de a ação popular ser ajuizada no
lugar de ocorrência do ato impugnado, não impede que, na forma do art.
109, parágrafo 2º, da CF, a ação seja ajuizada perante o foro do domicílio
da parte autora. 3. Tratando-se a ação popular de remédio constitucional
posto à disposição do cidadão, há que se reconhecer que deve prevalecer,
para o seu exercício, o foro múltiplo previsto e assegurado no parágrafo 2º
do art.  109,  da  Constituição Federal. 4.  Não tendo a  decisão  agravada  se
pronunciado acerca da alegação de conexão por afinidade (art. 55, § 3º do CPC),
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a manifestação em grau recursal implicaria indevida supressão de instância. 5.
Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido  que  o  juízo  a  quo  enfrente  a
alegação de conexão por afinidade e a necessidade de reunião das ações para
julgamento  conjunto.  (TRF4,  AG  5004218-31.2023.4.04.0000,  TERCEIRA
TURMA, Relator ROGER RAUPP RIOS, juntado aos autos em 15/08/2023) 

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
POPULAR.  COMPETÊNCIA RELATIVA.  LUGAR DE OCORRÊNCIA DO
ATO IMPUGNADO. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA. FORO MÚLTIPLO.
1. No atual regramento a Ação Popular tem por objeto a declaração de nulidade
de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos
Municípios, dentre outras entidades, bem como à moralidade administrativa, ao
meio ambiente, ao patrimônio histórico e ao patrimônio cultural. 2. O artigo 5 da
Lei n. 4.717/65, que prevê hipótese de a ação popular ser ajuizada no lugar de
ocorrência do ato impugnado, não impede que, na forma do art. 109, parágrafo
2º, da CF, a ação seja ajuizada perante o foro do domicílio da parte autora.  3.
Tratando-se a ação popular de remédio constitucional posto à disposição do
cidadão, há que se reconhecer que deve prevalecer, para o seu exercício, o
foro  múltiplo  previsto  e  assegurado  no  parágrafo  2º  do  art.  109,  da
Constituição  Federal  -  competente  'rationi  loci'  o  juízo  federal  para
processar e julgar o feito. 4. Tratando-se de competência territorial e, portanto,
relativa, a qual pode ser prorrogada, é defeso ao Juiz a declinação voluntária
(Súmula  33/STJ).  (TRF4,  AG  5012773-71.2022.4.04.0000,  TERCEIRA
TURMA,  Relatora  VÂNIA HACK  DE  ALMEIDA,  juntado  aos  autos  em
21/06/2022)

No mesmo sentido a jurisprudência do STJ, como se extrai do seguinte julgado:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO POPULAR AJUIZADA
EM FACE DA UNIÃO. LEI 4.717/65. POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA
DA AÇÃO NO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. APLICAÇÃO DOS ARTS.
99, I, DO CPC, E 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. Não havendo dúvidas quanto à competência da Justiça Federal para processar e
julgar  a  ação  popular  proposta  em face  da  União,  cabe,  no  presente  conflito,
determinar  o  foro  competente  para  tanto:  se  o  de  Brasília  (local  em  que  se
consumou  o  ato  danoso),  ou  do  Rio  de  Janeiro  (domicílio  do  autor).  2.  A
Constituição  Federal  de  1988  dispõe,  em  seu  art.  5º,  LXXIII,  que  "qualquer
cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao
patrimônio  público  ou  de  entidade  de  que  o  Estado  participe,  à  moralidade
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural,  ficando o
autor,  salvo  comprovada  má-fé,  isento  de  custas  judiciais  e  do  ônus  da
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sucumbência".  Tal ação é regulada pela Lei 4.717/65, recepcionada pela Carta
Magna. 3. O art. 5º da referida norma legal determina que a competência para
processamento  e  julgamento  da  ação  popular  será  aferida  considerando-se  a
origem do ato impugnado. Assim, caberá à Justiça Federal apreciar a controvérsia
se houver interesse da União, e à Justiça Estadual se o interesse for dos Estados ou
dos Municípios. A citada Lei 4.717/65, entretanto, em nenhum momento fixa o
foro em que a ação popular deve ser ajuizada, dispondo, apenas, em seu art. 22,
serem aplicáveis  as  regras  do  Código de  Processo  Civil,  naquilo  em que  não
contrariem os dispositivos da Lei, nem a natureza específica da ação. Portanto,
para  se  fixar  o  foro  competente  para  apreciar  a  ação  em comento,  mostra-se
necessário  considerar  o  objetivo  maior  da  ação  popular,  isto  é,  o  que  esse
instrumento previsto na Carta Magna, e colocado à disposição do cidadão, visa
proporcionar. 4. Segundo a doutrina, o direito do cidadão de promover a ação
popular constitui um direito político fundamental, da mesma natureza de outros
direitos políticos previstos na Constituição Federal. Caracteriza, a ação popular,
um instrumento que garante à coletividade a oportunidade de fiscalizar os atos
praticados pelos governantes, de modo a poder impugnar qualquer medida tomada
que cause  danos  à  sociedade como um todo,  ou seja,  visa  a  proteger  direitos
transindividuais.  Não  pode,  por  conseguinte,  o  exercício  desse  direito  sofrer
restrições, isto é, não se pode admitir a criação de entraves que venham a inibir a
atuação  do  cidadão  na  proteção  de  interesses  que  dizem  respeito  a  toda  a
coletividade.  5.  Assim,  tem-se  por  desarrazoado  determinar-se  como  foro
competente para julgamento da ação popular, na presente hipótese, o do local em
que  se  consumou o  ato,  ou  seja,  o  de  Brasília.  Isso  porque  tal  entendimento
dificultaria  a  atuação  do  autor,  que  tem  domicílio  no  Rio  de  Janeiro.  6.
Considerando  a  necessidade  de  assegurar  o  cumprimento  do  preceito
constitucional que garante a todo cidadão a defesa de interesses coletivos (art. 5º,
LXXIII), devem ser empregadas as regras de competência constantes do Código
de Processo Civil - cuja aplicação está prevista na Lei 4.717/65 -, haja vista serem
as que melhor atendem a esse propósito. 7. Nos termos do inciso I do art. 99 do
CPC, para as causas em que a União for ré, é competente o foro da Capital do
Estado. Esse dispositivo, todavia, deve ser interpretado em conformidade com o §
2º do art. 109 da Constituição Federal, de modo que, em tal caso, "poderá o autor
propor a ação no foro de seu domicílio, no foro do local do ato ou fato, no foro da
situação  do  bem ou  no  foro  do  Distrito  Federal"  (PIZZOL,  Patrícia  Miranda.
"Código de Processo Civil Interpretado", Coordenador Antônio Carlos Marcato,
São  Paulo:  Editora  Atlas,  2004,  p.  269).  Trata-se,  assim,  de  competência
concorrente, ou seja, a ação pode ser ajuizada em quaisquer desses foros. 8. Na
hipótese dos autos, portanto, em que a ação popular foi proposta contra a União,
não há falar em incompetência, seja relativa, seja absoluta, do Juízo Federal do
domicílio do demandante. 9. Conflito conhecido para declarar a competência do
Juízo da 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, o
suscitado.  (CC  47.950/DF,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA
SEÇÃO, DJ 7/5/2007, p. 252) 
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É certo que, mais recentemente, o STJ, realizando distinguishing, no Conflito de

Competência  nº  164.362  -  MG  (2019/0069556-8),  alusivo  ao  desastre  de  Brumadinho-MG,

entendeu ser competente o juízo do dano, para ação popular que concorria com outras ações,

notadamente ação civil pública versando sobre o mesmo fato. Porém, não nos parece que esse

precedente seja paradigma para toda e qualquer ação popular que possua objeto idêntico à ACP,

mas tão somente naqueles casos que possuam similitude fática com o paradigma. Nesse sentido,

estamos falando do desastre de Brumadinho, que importou em um dos maiores danos ambientais

ocorridos  no  Brasil.  Estamos  falando,  no  caso  de  Brumadinho,  de  dano  ambiental  já

perfectibilizado, para cuja instrução, certamente, serão necessários diversos atos presenciais no

local  do dano ambiental  (perícia,  etc.)  e  das  famílias  atingidas.  Casos como esse,  em que o

processo objetiva a recuperação ambiental de área já degradada, evidentemente se beneficiam da

fixação da competência no local do dano. 

A peculiaridade do caso que estava sendo julgado e que levou ao distinguishing,

fica  claro  do  voto  do  eminente  Relator,  Ministro  Herman  Benjamin,  conforme  se  extrai  do

seguinte trecho:

Malgrado isso,  as circunstâncias do caso concreto devem ser analisadas de
forma  que  se  ajuste  o  Direito  à  realidade.  Para  tanto,  mister  recordar  dos
percalços que envolvem a competência jurisdicional para apreciar o desastre de
Mariana/MG, o que levou o STJ a eleger um único juízo para julgar todas as ações
que versassem sobre o tema, precisamente um Juízo Federal em Minas Gerais,
para evitar decisões conflitantes e possibilitar que a Justiça possa ser realizada de
maneira mais objetiva. 

Assim, consoante o ínclito Min. Og Fernandes, em seu voto-vogal,  a presente
hipótese apresenta peculiaridades que a distinguem dos feitos anteriormente
enfrentados  pelo  STJ,  de  modo que  fica  superada  a  regra  geral  contida  nos
precedentes  invocados,  nos  moldes  no  que  dispõe  o  art.  489,  §  1º,  VI,  do
CPC/2015. De fato a tragédia sem precedentes ocorrida em Brumadinho/MG
traz à tona a necessidade de solução prática diversa, a fim de entregar, da
melhor  forma  possível,  a  prestação  jurisdicional  à  população  atingida.
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Impõe-se  ao  STJ  adotar saída  pragmática  que  viabilize  uma resposta  do
Poder Judiciário aos que sofrem os efeitos da inominável tragédia.  

A peculiaridade do caso a ensejar o reconhecimento da competência do local do

dano é bem compreendida no voto do Ministro Og Fernandes, in verbis:

A distância  de Brumadinho/MG a Campinas/SP é  de cerca de 540 km, o que
dificultaria  sobremaneira  a  produção  da  prova,  lembrando  que  a  instrução
probatória no presente feito é de extrema complexidade técnica e envolve um
número  avassalador  de  vítimas. A  distância  de  Brumadinho/MG  a  Belo
Horizonte/MG,  por  outro  lado,  é  de  apenas  60  km.  O apego a  tecnicalidades
jurídicas, no presente caso, resultaria em um imenso prejuízo ao interesse público
e à participação dos cidadãos em sua defesa,  justamente o contrário do que a
previsão de foros concorrentes pretende evitar. 

O presente feito não se assemelha em nada ao aludido paradigma, pois não versa

sobre  recuperação  de  dano  ambiental  de  grandes  proporções,  de  modo  a  ensejar  complexa

instrução a ser realizada no local dos fatos (perícia, etc.), como é o caso de Brumadinho. As

questões fáticas objeto da presente ação popular são comprovadas mediante prova documental.

Diante da ausência de identidade fático-probatória entre o presente feito e o referido Conflito de

Competência, entendemos que remanesce a jurisprudência do STJ e desse eg. TRF que prestigia o

domicílio  do  autor  popular.  Eventual  litispendência  ou  conexão  com  a  ACP anteriormente

ajuizada serão analisadas neste parecer, à frente, quando do mérito recursal.

Assim, estando estabelecido no § 2º do art. 109 da Constituição Federal que “as

causas  intentadas  contra  a  União  poderão  ser  aforadas  na  seção  judiciária  em  que  for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou

onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal”, tem-se que perfeitamente possível o

ajuizamento da ação popular perante a Vara Federal de Chapecó/SC, que é o foro de domicílio do

autor, sendo competente essa egrégia Corte Regional para os recursos daí decorrentes.
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Portanto, não se evidenciam os óbices ao conhecimento do recurso apontados

nas contrarrazões.

Destarte é de se opinar pelo conhecimento do recurso de apelação interposto.

II.2 – Do mérito recursal – cabimento da ação popular

Já que a questão quanto à adequação da ação popular à tutela ora almejada

constitui o fundamento da sentença e da apelação, porém, ao mesmo tempo, constitui preliminar

de mérito processual atinente ao interesse de agir, cumpre enfrentá-la de início, deixando-se para

o tópico seguinte o exame das demais preliminares de mérito referidas nas contrarrazões.

No caso em apreço, consoante já noticiado em linhas gerais, o autor interpôs

apelação contra a sentença proferida na ação popular, a qual, de plano (Evento 5 do primeiro

grau), extinguiu o processo sem resolução de mérito com base nos arts. 485, I e IV, c/c art. 330,

III, do CPC, ante a inadequação da via eleita da ação popular para a tutela da soberania nacional.

A ação popular foi  ajuizada pelo cidadão Luciano José Buligon em face de

Eldorado  Brasil  Celulose  S/A,  Paper  Excellence  BV,  CA Investment  (BRAZIL)  S.A.,  J&F

Investimentos S.A.;  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e União,

tendo por objetivo, ao final, o reconhecimento da “nulidade de pleno direito da transferência

acionária  da  RÉ  ELDORADO  S/A  em  favor  da  RÉ  C.A.  INVESTMENT  S/A  (PAPER

EXCELLENCE S/A) por constituir procedimento de alienação e controle de terras e imóveis

rurais, sem o cumprimento do disposto no art. 15 da Lei Federal n. 5.709/1971, do Decreto n.

74.965/1974 e da Lei Federal n. 8.629/1993, caso não sejam obtidas as obrigatórias aprovações

do INCRA e do CONGRESSO até o final da presente ação popular”, e, “na hipótese de as RÉS

obtiverem as aprovações do INCRA e do CONGRESSO durante a instrução da presente ação
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popular, que se declare em sentença a proibição de realizarem novas aquisições de terras rurais

no Brasil, SEM a prévia autorização do INCRA e do CONGRESSO NACIONAL”.

Noticiado que a empresa estrangeira Paper Excellence BV estaria, por meio da

empresa controlada C.A. Investment (Brazil) S.A., realizando a aquisição do controle acionário

da empresa Eldorado Brasil Celulose S/A, mediante a compra das ações pertencentes à empresa

J&F Investimentos  S/A.  Apontado,  também,  que  a  Eldorado  Brasil  Celulose  S/A é  a  maior

empresa  de  celulose  do  Brasil  e  proprietária  de  249  mil  hectares  de  florestas  de  eucalipto

plantadas em áreas rurais brasileiras, sendo, após buscas, encontrados doze imóveis rurais de

propriedade da empresa, localizados nas cidades de Três Lagoas/MS, Inocência/MS, Aparecida

do  Taboado/MS,  Selviria/MS  e  Andradina/SP,  dois  dos  quais  ultrapassam  100  módulos  de

exploração indefinida, afora aqueles imóveis explorados via arrendamento. Apontado, na ocasião,

que a mencionada operação de compra de ações estaria ocorrendo em burla às restrições legais

limitadoras  previstas  na  Lei  nº  5.709/71,  uma  vez  que,  apesar  de  a  companhia  brasileira,

proprietária  de  diversos  imóveis  rurais  brasileiros,  passar  a  ter  o  capital  social  controlado

majoritariamente por estrangeiros e assim se enquadrar no § 1º do art. 1º da Lei nº 5.709/71, não

estaria observando a necessidade de submissão às exigências de tal Lei, notadamente a prévia

autorização pelo INCRA ou pelo Congresso Nacional. Asseverou que a não observância de tais

requisitos legais limitadores causa lesão a um dos maiores patrimônios públicos da União, no

caso a soberania nacional. Narrou que o INCRA recebeu diversas denúncias desde o início das

tratativas para aquisição da Eldorado pela C.A. Investment (Papper Excellence), a mais antiga

delas no ano de 2020, somente se iniciando os pedidos de informações em 2023, não tendo

havido, até o presente momento, conclusão ou adoção de medidas no processo administrativo

pertinente,  caracterizando assim a omissão da autarquia no cumprimento das suas obrigações

legais.

Conforme visto, a sentença extinguiu o processo sem resolução de mérito, ao

fundamento de que a soberania nacional não pode ser tutelada por meio da ação popular, uma vez

   

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Fábio  Nesi  Venzon  Procurador
Regional da República
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 24

http://www.prr4.mpf.gov.br/


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA – 4.ª REGIÃO

que  constituiria  fundamento  do  Estado  Democrático  de  Direito  e  da  ordem econômica,  não

podendo se confundir, mesmo que entre os seus elementos constituintes esteja aquele atinente ao

território do Estado, com o conceito de patrimônio público previsto nas hipóteses autorizativas.

Assim, para fins de saber se cabível o provimento do recurso do autor, cumpre

examinar se a ação popular constitui um meio processual adequado para a tutela ora pretendida.

Com efeito, a ação popular está prevista na Constituição Federal de 1988 em seu

artigo 5º, no qual são elencados os direitos fundamentais de todos os brasileiros, bem como os

instrumentos processuais para garantia desses:

Art. 5º

(...)

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural,

ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da

sucumbência; (grifo acrescido)

A Lei 4.717/65, que regula a ação popular, dispõe no  caput do seu art. 1º,  in

verbis:

Art.  1º  Qualquer  cidadão  será  parte  legítima  para  pleitear  a  anulação  ou  a
declaração  de  nulidade  de  atos  lesivos  ao  patrimônio  da  União,  do  Distrito
Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de
economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de sociedades mútuas de seguro nas
quais a União represente os segurados ausentes, de empresas públicas, de serviços
sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o
tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do
patrimônio ou da receita ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio da União,
do  Distrito  Federal,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  e  de  quaisquer  pessoas
jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos. 
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O § 1º do artigo 1º da referida Lei, na linha do texto constitucional, permite que

a proteção pela via da ação popular se estenda a bens e direitos de caráter imaterial, conforme

segue:

Art. 1º […]

§ 1º - Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os
bens e direitos de valor econômico,  artístico, estético, histórico ou turístico.
(grifo acrescido)

Já as hipóteses que ensejam a nulidade dos atos vêm previstas no art. 2º da

referida Lei, abarcando os casos de ilegalidade do objeto, veja-se:

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no
artigo anterior, nos casos de:
a) incompetência;
b) vício de forma;
c) ilegalidade do objeto;
d) inexistência dos motivos;
e) desvio de finalidade.

Segundo o autor da ação popular, a proteção ao patrimônio público se daria

porque  as  normas  cuja  aplicação  se  quer  ver  atendida  tutelam a  soberania  nacional,  a  qual

constitui  um  bem  jurídico  intangível,  imaterial,  inalienável  e  imprescritível,  sendo  parte

integrante do patrimônio da União.

Com efeito, conforme adiante se verá, a Lei nº 5.709/71, ao regular a aquisição

de imóvel  rural  por pessoa física ou jurídica estrangeira,  está,  de fato,  tutelando a soberania

nacional.
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A soberania,  nos  termos do art.  1º  da  Constituição Federal,  constitui-se  em

princípio  fundamental  da  República  Federativa  do  Brasil,  figurando,  no  referido  dispositivo,

juntamente com a cidadania, veja-se:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

É cediço que a soberania nacional é exercida sobre um dado território, portanto

o elemento territorial é essencial à perfectibilização da mesma. O controle de grandes porções do

território nacional, de forma direta ou indiretamente (por interpostas pessoas), por estrangeiros

pode colocar em risco a soberania nacional. Daí a previsão constitucional e legal de um controle

no tocante  à  aquisição ou arrendamento nessas  circunstâncias.  Não se  trata  a priori de  uma

proibição, mas, como se verá adiante, de um procedimento mais rígido.

Diversas são as facetas do poder: político, jurídico, econômico. E a soberania

nacional se estende a todas, até porque se inter-relacionam, enquanto sistemas abertos que são. 

Nesse sentido, especificamente em relação ao poder econômico, a Constituição

Federal se preocupou em deixar bem claro que está submetido à soberania nacional, como se

verifica do seu art. 170, inc. I:
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Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na

livre  iniciativa,  tem por  fim  assegurar  a  todos  existência  digna,  conforme  os

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

O controle sobre terras rurais, que é o que interessa ao presente feito, tem nítido

conteúdo econômico, vez que os imóveis rurais representam um dos ativos econômicos mais

relevantes  e  cujo  valor  está  vinculado  à  renda  decorrente  da  potencialidade  de  produção

agropecuária  e  florestal.  Mais do que isso,  também são estratégicos,  pois  dos imóveis  rurais

depende a segurança alimentar da população, influenciando ainda na economia como um todo

(inflação,  câmbio,  etc.),  notadamente em um país  como o Brasil,  que,  atualmente,  é  um dos

maiores exportadores de commodities agrícolas do mundo.

Não por outra razão, é dentro do Título da Ordem Econômica e Financeira que

se encontra o art. 190 da Constituição Federal, cuja redação dispõe que “a lei regulará e limitará

a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e

estabelecerá os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional”. 

Por outro lado, também não se pode olvidar da íntima relação entre a produção

agropecuária e florestal e os impactos ambientais daí advindos. A destruição contínua da Floresta

Amazônica bem exemplifica o que se está dizendo, trata-se de um bioma com uma das maiores

biodiversidades do mundo, que tem sido desmatado para extração de madeira e, posteriormente,

para criação de gado ou monoculturas agrícolas. O mesmo se dando em outros biomas brasileiros,

como o Pantanal Mato-Grossense ou a Mata Atlântica, todos integrantes do patrimônio nacional

nos termos do art. 225, § 4º, da CF/88.

Portanto,  o  controle  de  extensas  áreas  de  terras  rurais  por  estrangeiros,

diretamente ou por interpostas pessoas, está imbricado com riscos econômicos e ambientais,  a
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que estarão submetidos os nacionais, daí ser justificável, a bem da soberania nacional, o controle

previsto na lei e na Constituição. 

E se estamos falando em riscos econômicos e ambientais inerentes ao controle

de extensas áreas de terras rurais por estrangeiros,  em detrimento à soberania nacional,  resta

evidente que a ação popular é via adequada para a tutela de tais interesses jurídicos, consoante

previsto expressamente no art. 5º, inc. LXXIII, da Constituição Federal e § 1º do artigo 1º da Lei

da Ação Popular, acima transcritos.

E seria  até  mesmo um contrassenso que um dos fundamentos da República

Federativa do Brasil,  sem o qual  sequer se pode falar  em sua existência,  como é o caso da

soberania nacional, não pudesse ser tutelado, pela via judicial, pelo detentor do poder soberano,

que é o povo (art. 1º, parágrafo único, da CF/88).

Assim,  tem-se  que  a  soberania  nacional,  sobretudo  pelo  viés  econômico  e

ambiental das regras que disciplinam a aquisição de imóveis rurais por estrangeiros, conforme

acima referido, constitui-se em bem jurídico tutelável pela via da ação popular, razão pela qual

deve ser provido o recurso de apelação interposto, reformando-se a sentença que extinguiu o

processo sem resolução do mérito.

II.3 – Das preliminares arguidas nas contrarrazões e da prescrição

Considerando que as  matérias  arguidas nas  contrarrazões como preliminares

constituem matérias cognoscíveis de ofício e em qualquer tempo ou grau de juridição, cumpre

também examiná-las.
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As preliminares arguidas são as seguintes: ilegitimidade ativa extraordinária do

autor;  ilegitimidade  passiva  da  Paper  Excellence;  litispendência  com  a  ACP  nº  5000518-

10.2023.4.03.6003,  ou,  ao  menos,  reunião  das  ações  ante  a  conexão;  impossibilidade  de

formulação  de  pedido  inibitório  pela  via  da  ação  popular;  pedido  incerto,  genérico  ou

condicional; bem como, especificamente relacionadas à União, ilegitimidade passiva, inépcia da

petição inicial e ausência de interesse de agir. Referida, por fim, a existência prescrição.

De início,  com relação à suposta  ilegitimidade extraordinária ativa ante a

alegação de que a presente ação popular versaria sobre interesses exclusivamente privados, tem-

se, na linha do quanto já exposto no tópico referente à admissibilidade do recurso, que a questão

deduzida em juízo não é em si o negócio de aquisição do controle acionário da empresa Eldorado

pela CA Investment, e sim o fato de que a transferência de controle poderá gerar violação às

regras que exigem autorização do Poder Executivo ou do Congresso Nacional para a aquisição de

terras por estrangeiros. E tal circunstância possui notável interesse público, pois diz respeito à

manutenção da soberania nacional, ou quanto menos, ao resguardo do art. 190 da Constituição

Federal2 e da Lei que, no interesse nacional, o regulamenta. 

Note-se  que,  uma  vez  obtida  a  autorização  dos  órgãos  competentes  para  a

aquisição das terras, não haveria interesse na propositura da ação popular, a qual perderia o seu

objeto, consistindo a suspensão da negociação da transferência do controle acionário, tal como

requerido na inicial, apenas uma medida cautelar para salvaguardar o resultado almejado com a

presente demanda, que é justamente impedir, por via oblíqua, a aquisição de propriedades por

empresa estrangeira sem a observância dos requisitos impostos pela legislação.

2Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou
jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional. 
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Nessa linha, pouco importa a subjetividade do demandante, se ajuíza a ação em

busca  de  um benefício  privado  ou  imbuído  de  um genuíno  sentimento  de  apreço  pelo  bem

público, devendo-se indagar apenas o objeto da ação em si, que, nos termos em que descrito na

inicial e como já referido acima, é claramente o de veicular a proteção de um interesse público

(soberania nacional) assegurado por normas cogentes que tratam das limitações de alienação de

imóveis rurais para estrangeiros. Note-se que, por tal raciocínio, também não importa que o autor

possua algum tipo de relação com uma das demandadas ou com outra interessada na procedência

da presente demanda, bastando, para o ajuizamento da ação, que ostente a condição de cidadão,

como tal comprovada pela apresentação de título de eleitor nos termos do art. 1º, § 3º, da Lei nº

4.717/653, circunstância essa devidamente demonstrada na inicial (Evento1, TELEITOR4). 

Assim, deve ser afastada a referida preliminar.

No  que  se  refere  à  preliminar  de  ilegitimidade  passiva da  ré  Paper

Excellence, tem-se que, no dizer da própria ré, ela atuou como interveniente-anuente no contrato

celebrado entre a CA, a J&F e a Eldorado, razão pela qual,  de alguma forma, participou do

contrato havido, cujos efeitos se está obstando com o ajuizamento da presente ação. Assim, como

a eventual procedência do pedido em tela afetará o instrumento do qual ela participou, cabível a

sua participação na relação processual.

Cumpre salientar, aliás, que a ação somente está sendo movida por conta da

participação da Paper Excellence, ainda que por empresa controlada sua, na aquisição da empresa

Eldorado, uma vez que ela é a pessoa jurídica estrangeira que, no dizer da inicial, estaria, por via

oblíqua,  adquirindo  imóveis  rurais  sem  autorização  do  Congresso  Nacional  ou  do  Poder

Executivo.

3 § 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, ou com documento que a
ele corresponda. 
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Além disso e mais importante, existe, em ordem sucessiva, um pedido de tutela

inibitória que recai sobre todos os réus, inclusive sobre a Paper Excellence, no sentido de se

proibir a realização de novas aquisições de terras rurais no Brasil sem a prévia autorização do

INCRA e  do  Congresso  Nacional.  Tal  pedido,  no  tocante  à  Paper,  abrange  não  apenas  a

negociação que constituiu causa de pedir da presente ação, senão outras futuras hipóteses em que

a referida ré, diretamente ou por meio da mesma ou outra pessoa jurídica controlada, viesse a

adquirir imóveis rurais no país, de modo que se justifica a sua inclusão no polo passivo. Diga-se

que, no tocante ao pedido inibitório deduzido diretamente contra a Paper Excellence, para fins de

análise da sua legitimidade passiva, basta os fatos alegados pelo autor (teoria da asserção). Se tais

alegações procedem ou não é matéria de mérito, que refoge ao objeto dessa apelação. 

Assim, em havendo pedido deduzido contra a Paper Excellence, necessário que

figure  no  polo  passivo,  sob  pena  de  nulidade  da  sentença,  por  afronta  aos  princípios  do

contraditório e ampla defesa.

Sobre a preliminar de litispendência da ação popular originária com a ACP nº

5000518-10.2023.4.03.6003, que tramita perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Três

Lagoas/MS, não obstante o fato de a jurisprudência considerar, para o fim da identidade de partes

em ação  coletiva,  não  o  legitimado  ativo  que  propõe  a  demanda  e  sim  os  beneficiários  da

eventual sentença, tem-se que a presente ação popular, apesar de conter a mesma causa de pedir,

contém uma diferença no pedido em relação à ACP 5000518-10.2023.4.03.6003.

Com efeito, na ACP movida na Justiça Federal da 3ª Região, o pedido final é o

seguinte: “Requer-se que, ao final, seja a presente demanda julgada totalmente procedente para

que seja declarada a nulidade do negócio jurídico de transferência do controle da Eldorado”. Já

na presente ação popular, por seu turno, há a adição, a tal pedido, de uma condição, bem como a

formulação de outro pedido em ordem sucessiva, veja-se:
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EM FACE DE TODO O EXPOSTO, o AUTOR respeitosamente requer a Vossa
Excelência: 
(...)
e) após a instrução processual requer a confirmação da decisão liminar, tornando
definitivas as providências requeridas, reconhecendo a nulidade de pleno direito
da  transferência  acionária  da  RÉ  ELDORADO  S/A  em  favor  da  RÉ  C.A.
INVESTMENT S/A (PAPER EXCELLENCE S/A) por constituir procedimento
de  alienação  e  controle  de  terras  e  imóveis  rurais,  sem  o  cumprimento  do
disposto no art. 15 da Lei Federal n. 5.709/19718 , do Decreto n. 74.965/1974 e
da Lei Federal n. 8.629/1993, caso não sejam obtidas as obrigatórias aprovações
do INCRA e do CONGRESSO até o final da presente ação popular; 

f) sucessivamente, na hipótese de as RÉS obtiverem as aprovações do INCRA e
do CONGRESSO durante a instrução da presente ação popular, que se declare
em sentença  a  proibição  de  realizarem novas  aquisições  de  terras  rurais  no
Brasil, SEM a prévia autorização do INCRA e do CONGRESSO NACIONAL; 

Ou seja, enquanto na ACP há pedido de nulidade sem qualquer condicionante,

na  ação  popular  o  pedido  é  mantido  apenas  caso,  no  curso  da  ação,  não  sejam obtidas  as

aprovações do INCRA e do Congresso. Ademais, na presente ação popular, agrega-se sucessivo

pedido inibitório, sendo, pois, mais abrangente do que a ACP movida perante a Justiça Federal de

Três Lagoas/MS.

Portanto, os pedidos em ambas as ações também se apresentam distintos, o que

afasta a identidade de ações consoante previsto no art. 337, § 2º, do CPC4.

No que concerne à  preliminar de conexão entre a ação popular e a ACP nº

5000518-10.2023.4.03.6003, somente pode ser apreciada após o julgamento do mérito recursal e

desde que haja o seu provimento, pois,  antes disso, não pode ser reconhecida em virtude da

sentença já proferida na ação popular, tendo em vista o disposto no § 1º, parte final, do art. 55 do

4Art. 337 (...)

§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.

§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo
pedido.

§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso.
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CPC5. É dizer, somente com o provimento da apelação, determinando-se o prosseguimento do

feito é que se pode analisar eventual conexão.

Porém,  a  existência  de  conexão e  a  conveniência  de  reunião  dos  processos

deverá ser analisada pelo juízo de primeira instância. Nesse sentido, quanto ao fato de a reunião

dos processos constituir  faculdade do juiz,  seguem julgados desse egrégio Tribunal  Regional

Federal da 4ª Região:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONTRATO  BANCÁRIO.  CONEXÃO.
INVIABILIDADE  1. Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  a  reunião  dos
processos  por  conexão  configura  faculdade  atribuída  ao  julgador.  2.  A
reunião de causas para julgamento decorre de faculdade do julgador, que
deve  avaliar o  grau de  risco  de  decisões  contraditórias  e  o  impacto  em
relação à celeridade processual.  3. Agravo de instrumento improvido.   (TRF4,
AG  5016400-88.2019.4.04.0000,  QUARTA  TURMA,  Relator  CÂNDIDO
ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, juntado aos autos em 19/11/2020)

APELAÇÃO.  CONTRATO  BANCÁRIO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
NÃO  CONFIGURAÇÃO.  CONEXÃO  E  CONTINÊNCIA.  REUNIÃO  DE
FEITOS.  FACULDADE  DO  JUÍZO. CDC.  APLICÁVEL.  INVERSÃO  DO
ÔNUS DA PROVA.  INCABÍVEL.  DEMONSTRADA A  INADIMPLÊNCIA
DA  DÍVIDA.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
PREVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS.  LEGALIDADE. TARIFAS
BANCÁRIAS. LEGALIDADE. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO  DA MORA.   
1. Em se tratando de questões essencialmente de direito, é entendimento deste
Tribunal  que  o julgamento antecipado da  lide  não
configura cerceamento de defesa, eis  que,  havendo,  nos  autos,  elementos
probatórios  documentais  suficientes  para  a  análise  e  deslinde  da  questão
discutida, é desnecessária a realização de prova pericial contábil. 2. Não há falar
em cerceamento de defesa,  que  somente  vai  se  caracterizar  quando
a prova requerida mostre potencial para demonstrar os fatos alegados, bem como
se mostre indispensável à solução da controvérsia. Tendo o Juízo a quo julgado
improcedentes os pedidos iniciais por falta de perícia contábil que comprovasse
as alegações, no entanto, é de afastar a sentença proferida, reconhecendo-se sua
deficiência no enfrentamento das alegações da parte autora. 3. O contrato em
discussão nos  autos  efetivamente  é  do tipo por  adesão,  o  que não significa,

5 Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir. §
1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta,  salvo se um deles já houver sido
sentenciado.
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porém,  que  não  tenha  valor,  mas  apenas  que  suas  cláusulas  deverão  ser
interpretadas  levando-se  em  conta  esse  fato. Veja-se
que inversão do ônus da prova não  é  automática  e  subordina-se  ao  critério  do
juiz, quando verossímil a alegação ou quando o postulante for hipossuficiente
(art. 6º, VIII do CDC). 4. É faculdade do julgador a análise da necessidade de
os processos serem reunidos para julgamento conjunto, porquanto cabe a
ele avaliar a conveniência da medida em cada hipótese. Precedentes. 5. A
parte autora instruiu a inicial com cópia do contrato , demonstrativo de débito  e
notificação  extrajudicial  ,  além  do  histórico  do  extrato  da  conta  da  pessoa
jurídica, com as respectiva movimentações, evidenciando a disponibilização de
montante  em favor  da  ré tal  qual  contratado,  bem como a  sua  utilização.  6.
Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, desde que pactuada, é
possível a capitalização mensal de juros.  7. A jurisprudência do STJ orienta que
somente é possível a redução das taxas de juros remuneratórios por abusividade,
quando comprovado que discrepantes em relação à taxa de mercado específica
para  a  operação  efetuada.  8 No  julgamento  do  REsp  1.251.331/RS,  em
28/08/2013, em  sede  de  repercussão  geral,  o  c.  STJ  firmou  que  a  tarifa  de
abertura de crédito (TAC) e a tarifa de emissão de carnê (TEC) não possuem
supedâneo legal para contratos firmados com pessoas físicas após 30/04/2008,
com o início  da  vigência  da  Resolução CMN 3.518/2007,  sendo válidas,  no
entanto, para cobrança em contratos firmados com pessoa jurídica. 9. Ausente
qualquer ilegalidade  dentro  do  período  de
normalidade contratual (juros remuneratórios abusivos  ou capitalização ilícita),
não há que se falar em descaracterização da mora ou devolução de valores em
dobro. (TRF4, AC 5012239-57.2019.4.04.7009, DÉCIMA SEGUNDA TURMA,
Relatora GISELE LEMKE, juntado aos autos em 16/06/2023) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AMBIENTAL. PRAIA
DA GALHETA. CONEXÃO. REUNIÃO DE PROCESSOS.  1. A reunião de
processos  conexos  não  constitui  um  dever  do  magistrado,  mas,  sim,
faculdade, pois cabe a ele gerenciar a marcha processual, deliberando pela
conveniência, ou não, de processamento simultâneo das ações. 2. Como já
decidiu esta corte no que diz respeito ao indeferimento da reunião das ações
civis  públicas  que  tratam  de  imóveis  da  Praia  da  Galheta,  'os  aspectos
individuais das edificações se sobrepõem aos aspectos comuns, de modo que não
há razão para o assunto ser tratado como de tutela coletiva. Prevalecendo as
questões  individuais  sobre  as  comuns,  os  direitos  individuais  serão
heterogêneos, não podendo ser defendidos em sede de ação coletiva'. (TRF4, AG
5013814-88.2013.404.0000,  Quarta  Turma,  Relator  p/  Acórdão  Luís  Alberto
D'Azevedo  Aurvalle,  D.E.  14/08/2013).  (TRF4,  AG  5024203-
35.2013.4.04.0000,  TERCEIRA  TURMA,  Relator  NICOLAU  KONKEL
JÚNIOR, juntado aos autos em 13/03/2014)  
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Portanto,  a  análise sobre a  existência de conexão não deve ser  realizada no

presente momento, sob pena de supressão de instância.

No  que  se  refere  à  preliminar  de  inadequação  da  ação  popular  para  a

formulação de tutela inibitória, cumpre referir, de início, que um dos pedidos formulados na

petição inicial é claramente de natureza constitutiva-negativa, atinente à declaração de nulidade

da transferência acionária da ré Eldorado S/A em favor da ré CA Investment S/A, conforme item

“e” dos pedidos finais (fl. 21 da inicial), verbis (grifos acrescidos):

e) após a instrução processual requer a confirmação da decisão liminar, tornando
definitivas  as  providências  requeridas,  reconhecendo  a  nulidade  de  pleno
direito da transferência acionária da RÉ ELDORADO S/A em favor da RÉ
C.A.  INVESTMENT  S/A  (PAPER  EXCELLENCE  S/A)  por  constituir
procedimento  de  alienação  e  controle  de  terras  e  imóveis  rurais,  sem o
cumprimento  do  disposto  no  art.  15  da  Lei  Federal  n. 5.709/19718  ,  do
Decreto n. 74.965/1974 e da Lei Federal n. 8.629/1993, caso não sejam obtidas
as obrigatórias aprovações do INCRA e do CONGRESSO até o final da presente
ação popular; 

Ainda que o ajuizamento da demanda esteja fundado em uma ameaça a direito,

uma vez que a transferência acionária, etapa atinente ao cumprimento do contrato celebrado entre

as rés J&F e CA Investment, ainda não foi implementada, tem-se que a Constituição Federal

reconhece, no inciso XXXV do art. 5º (a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário

lesão  ou ameaça a direito), o direito fundamental de acesso à Justiça para tutelar a ameaça a

direito.

Daí que, à luz do referido dispositivo constitucional, não mais se pode exigir,

dentro  do  ordenamento  jurídico  pátrio,  que  se  aguarde  a  lesão  ao  direito  para  ser  possível

demandar  a  sua  proteção  pela  via  judicial.  Pensar  o  contrário  equivaleria  a  considerar  que

determinados bens fundamentais, tais como a vida, a integridade física, o meio ambiente, e, no
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caso, a soberania nacional (art. 1º, I, da Constituição), tivessem de ser sacrificados antes que se

pudesse recorrer à sua proteção pela via judicial.

Nessa  linha,  o  dispositivo  constitucional  alusivo  à  ação  popular  deve  ser

interpretado em conjunto com o inciso do mesmo artigo 5º referente ao acesso à Justiça, para se

concluir que o cidadão não necessita aguardar a lesão ao bem jurídico para buscar a sua tutela

judicial, sendo suficiente a ameaça concreta de lesão.

Assim, o direito de acesso à jurisdição em face de uma ameaça, ou seja, para

impedir lesão, sem dúvida abarca a ação popular, sendo assim possível a tutela inibitória por meio

de tal instrumento, que necessariamente se perfectibiliza por meio de condenação em obrigação

de não fazer, como é o caso.

É dizer, no momento em que a Constituição garante legitimidade ao cidadão

para tutelar judicialmente determinado bem jurídico, essa legitimidade necessariamente passa a

abarcar a tutela inibitória, por força do inc. XXXV do seu art. 5º, e a correspondente condenação

em obrigação de não fazer. De se notar que o direito de acesso à Justiça com essa perspectiva foi

contemplado, no âmbito infraconstitucional, no art. 3º do novo Código de Processo Civil (Art. 3º

Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito). 

A doutrina processual moderna extrai desse dispositivo da Carta Magna uma

garantia  constitucional  à  tutela  efetiva  do  direito  material  violado  ou  ameaçado,  é  o  que

Marinoni6  refere como direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva, que tem como corolário

o direito à técnica processual adequada à tutela do direito e ao caso concreto7.

6MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil: teoria geral do processo. São Paulo: RT, v. 1, 2006,
pp.113-116.
7MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Curso de Processo Civil. 5ª
ed.. São Paulo: RT, v. 1, 2020, p. 345
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Nesse ponto, importante salientar que o processo civil moderno, interpretado

conforme  a  Constituição,  necessariamente  deve  fornecer  instrumentos  para  a  tutela  célere,

adequada e eficiente do direito material, entendimento devidamente incorporado nos arts. 4º e 6º

do novo Código de Processo Civil, de 16 de março de 2015, in verbis:

Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do

mérito, incluída a atividade satisfativa.

[...]

Art.  6o Todos  os  sujeitos  do  processo  devem  cooperar  entre  si  para  que  se

obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

(grifo nosso)

Especificamente no que diz com a tutela dos direitos difusos e coletivos, já

havia previsão nesse mesmo sentido no art. 83 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável

aos processos coletivos em geral por força do já referido art. 21 da Lei da Ação Civil Pública:

Art.  83.  Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são

admissíveis  todas  as  espécies  de  ações  capazes  de  propiciar  sua  adequada  e

efetiva tutela. 

(grifo nosso)

Ademais, para ser adequada (interesse de agir) a tutela inibitória, basta que se

alegue fato que importe ameaça ao direito (teoria da asserção), o que ocorreu nos presentes autos.

Se a ameaça não existe, não havendo razão para tutela inibitória, é matéria a ser resolvida no

mérito, com eventual improcedência do pedido, se for o caso.
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Por essas razões entendemos como adequada a ação popular, igualmente, para

assegurar tutela inibitória à ameaça a direito, como é o caso dos autos, impondo-se a rejeição da

preliminar em questão.

No que se refere à alegação de inépcia da petição inicial     pelo suposto caráter

incerto  e  genérico  do  pedido,  ensejando  a  prolação  de  sentença  condicional,  cumpre  reler

novamente os pedidos definitivos expostos na petição inicial (grifos acrescidos):

e) após a instrução processual requer a confirmação da decisão liminar, tornando
definitivas as providências requeridas, reconhecendo a nulidade de pleno direito
da  transferência  acionária  da  RÉ  ELDORADO  S/A em  favor  da  RÉ  C.A.
INVESTMENT S/A (PAPER EXCELLENCE S/A) por constituir procedimento
de  alienação  e  controle  de  terras  e  imóveis  rurais,  sem  o  cumprimento  do
disposto no art. 15 da Lei Federal n. 5.709/19718 , do Decreto n. 74.965/1974 e
da Lei Federal n. 8.629/1993, caso não sejam obtidas as obrigatórias aprovações
do INCRA e do CONGRESSO até o final da presente ação popular; 

f) sucessivamente, na hipótese de as RÉS obtiverem as aprovações do INCRA e
do CONGRESSO durante a instrução da presente ação popular, que se declare
em sentença  a  proibição  de  realizarem novas  aquisições  de  terras  rurais  no
Brasil, SEM a prévia autorização do INCRA e do CONGRESSO NACIONAL; 

Em que pese exista a inserção de termos condicionais nos pedidos, tal é feito

com o único intuito de especificar a hipótese que desencadeará ou não a aplicação do pedido

subsidiário, consistente na obtenção de autorização do INCRA e do Congresso Nacional para a

aquisição de imóveis rurais no curso do processo. É dizer, se ao final do processo a mencionada

autorização ainda não houver sido obtida, aplica-se o primeiro pedido, e se, ao final do processo,

ficar comprovado que os réus obtiveram tal autorização, aí se aplica o pedido subsidiário.

Tal  fórmula  é  perfeitamente  possível  nos  termos  do  art.  326  do  Código  de

Processo Civil, segundo o qual “é lícito formular mais de um pedido em ordem subsidiária, a fim
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de que o juiz conheça do posterior, quando não acolher o anterior”. A única diferença é que o

autor tomou o cuidado de apontar a situação fática ou probatória que desencadeará cada uma das

consequências requeridas.

Assim, o pedido formulado na inicial não consiste em pedido indeterminado na

forma do art. 330, I, c/c § 1º, II, do CPC, até porque é possível dele se extrair exatamente a

providência  que  se  quer:  no  primeiro  pedido,  impedir  a  transferência  acionária  da  RÉ

ELDORADO S/A em favor da RÉ C.A. INVESTMENT S/A (PAPER EXCELLENCE S/A), e, no

segundo pedido, sejam as rés proibidas de realizarem novas aquisições de terras rurais no Brasil,

sem a prévia autorização do INCRA e do Congresso Nacional. 

Dessa  maneira,  devem ser  afastadas  as  preliminares  arguidas  pelas  rés  CA

Investment e Paper Excellence.

No que se refere às preliminares arguidas pela União, tem-se, de início, que é

inequívoca a sua legitimidade para figurar no polo passivo do presente feito.

Primeiro, porque, consoante relatado na petição inicial, a aquisição de imóveis

rurais por pessoa estrangeira sem a autorização da autoridade competente também se daria em

prejuízo da atribuição do Congresso Nacional  em tal  sentido.  Nesse contexto,  cumpre trazer

trecho da petição inicial que bem evidencia a correspondente causa de pedir (fl. 12):

30.  Como  se  pode  observar  na  tabela  acima,  02  (dois)  imóveis  da  RÉ
ELDORADO S.A. (1º - Matrícula n. 6.406, localizado em Inocência-MS, com
área de 3.053,51ha, e 2º - Matrícula n. 54.329, localizado em Três Lagoas-MS,
com  área  de  5.625,8409ha),  ultrapassam  100  (cem)  módulos  de  exploração
indefinida (MEI), (DOCUMENTO 04). razão pela qual a posse dessas áreas por
empresas  nacionais  com capital  controlado por  sócio  estrangeiro  depende de
autorização PRÉVIA do Congresso Nacional, nos termos do art. 23, §2º da Lei
Federal n. 8.629/1993. 
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Ou seja, segundo informado na inicial, estaria havendo transferência de imóveis

rurais para pessoa estrangeira sem observância dos requisitos legais, estando, entre os imóveis a

serem transferidos, alguns com mais de 100 módulos de exploração indefinida (MEI), operações

essas  que,  nos  termos  do  art.  23,  §  2º,  da  Lei  nº  8.629/93,  exigem  prévia  autorização  do

Congresso Nacional. 

Note-se, nesse sentido, que o art. 6º da Lei nº 4.717/65 deixa claro que a ação

será proposta contra as pessoas públicas prejudicadas, tal como referidas no art. 1º, conforme

segue:

Art.  1º  Qualquer  cidadão  será  parte  legítima  para  pleitear  a  anulação  ou  a
declaração  de  nulidade  de  atos  lesivos  ao  patrimônio  da  União,  do  Distrito
Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de
economia  mista  (Constituição,  art.  141,  §  38),  de  sociedades  mútuas  de
seguro  nas  quais  a  União  represente  os  segurados  ausentes,  de  empresas
públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja
criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de
cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita ânua, de empresas incorporadas
ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e de
quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos. 

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as
entidades  referidas  no  art.  1º,  contra  as  autoridades,  funcionários  ou
administradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o
ato impugnado, ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra
os beneficiários diretos do mesmo.
§ 1º Se não houver benefício direto do ato lesivo, ou se for ele indeterminado ou
desconhecido, a ação será proposta somente contra as outras pessoas indicadas
neste artigo.
§ 2º No caso de que trata o inciso II, item "b", do art. 4º, quando o valor real do
bem  for  inferior  ao  da  avaliação,  citar-se-ão  como  réus,  além  das  pessoas
públicas ou privadas e entidades referidas no art. 1º, apenas os responsáveis pela
avaliação inexata e os beneficiários da mesma.
§ 3º A pessoas jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja
objeto de impugnação, poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá
atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil ao interesse público, a
juízo do respectivo representante legal ou dirigente.
§ 4º O Ministério Público acompanhará a ação, cabendo-lhe apressar a produção
da  prova  e  promover  a  responsabilidade,  civil  ou  criminal,  dos  que  nela
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incidirem,  sendo-lhe  vedado,  em qualquer  hipótese,  assumir  a  defesa  do  ato
impugnado ou dos seus autores.
§ 5º É facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litisconsorte ou assistente
do autor da ação popular.

Assim,  sendo  prejudicado  pelo  ato  praticado  o  próprio  Congresso  Nacional

(órgão que integra um dos Poderes da União, nos termos do art. 2º c/c art. 44 da CF/888), cabível

o ajuizamento da ação em face da União, que poderá contestar o pedido ou atuar ao lado do autor,

conforme autorizado pelo § 3º do art. 6º, providência essa aliás requerida subsidiariamente pelo

INCRA, outra das pessoas prejudicadas, em suas contrarrazões.

Não fosse isso suficiente,  afigura-se claro que,  entre os entes da Federação,

incumbe à União a defesa da soberania nacional, de modo que, sendo a soberania o bem jurídico

a cuja salvaguarda se visa com a presente ação popular, deve a União integrar o polo passivo,

justamente porque os efeitos da sentença, no que tange à soberania nacional ou mesmo ao meio

ambiente integrante do patrimônio nacional afetam diretamente a União.

No  que  se  refere  à  inépcia  da  petição  inicial em  face  da  ausência  de

demonstração de ato comissivo ou omissivo da União, tem-se que, conforme a dicção do art. 6º,

caput, c/c art. 1º, caput, ambos da Lei nº 4.717/65, a inclusão do ente público independe de ser

ele o que praticou diretamente o ato impugnado, bastando que venha a ser prejudicado por ele.

Essa é, também, a interpretação que se extrai do art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal. Na

realidade, não sendo o caso de ato próprio praticado pelo ente federal, a sua inserção no polo

passivo se dá exatamente para que lhe seja permitida a migração ao polo ativo do feito, nos

termos do § 3º do art. 6º da lei em comento.

8Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal. 
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Quanto à  ausência de interesse de agir em razão da não demonstração da

necessidade ou utilidade da tutela almejada em relação aos entes públicos, visto que o INCRA

estaria adotando as providências cabíveis na sua esfera de competência, cumpre referir que as

condições da ação devem ser aferidas in status assertionis, de modo que é suficiente a menção, na

inicial,  da  existência  de  demora  e  consequente  omissão do INCRA na abertura  e  análise  do

processo que tem em vista aferir a necessidade de autorização.

Nesse sentido, segue o trecho pertinente da petição inicial (fls. 14-15):

37. Observe-se que a primeira denúncia foi recebida pela RÉ INCRA, há 03 anos
(2020), Processo Administrativo 00459.057670/2020-71, quando o processo de
aquisição  da  RÉ  ELDORADO  pela  RÉ  CA.  INVESTMENT  (PAPER
EXCELLENCE), iniciou suas tratativas contratuais. Contudo, a Autarquia RÉ
manteve-se inerte e omissa com relação as suas obrigações legais de tomada de
providências,  no que diz respeito a defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO DA
UNIÃO  (SOBERANIA  NACIONAL),  pois  nada  fez  para  garantir  o
cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei 5.709/71, e no artigo. 11, §2º,
do Decreto 74.965/74, nesta operação.

38.  Segundo  informações  colhidas  desses  processos  em trâmite,  junto  a  RÉ
INCRA  (DOCUMENTO  17),  essa  autarquia  federal  somente  iniciou  as
investigações administrativas agora, em 2023, buscando apurar as denúncias de
aquisição de onze imóveis rurais, localizados em diferentes municípios de Mato
Grosso  (Selviria,  Três  Lagoas  e  Aparecida  do  Taboado),  de  propriedade  de
empresa brasileira (RÉ ELDORADO BRASIL CELULOSE S/A) que estaria em
etapa  final  do  processo  de  venda  para  grupo de  capital  estrangeiro  (PAPER
EXCELLENCE BV), através da empresa CA INVESTMENT (BRAZIL) S.A.
sem  autorização  governamental  prévia  e  ultrapassando  os  limites  legais  e
constitucionais. 

39. Digno de nota é que a RÉ INCRA SOMENTE INTIMOU RÉ ELDORADO
BRASIL  CELULOSE  S/A,  em  21/03/2023,  para  que  enviasse  “todos  os
documentos pertinentes e relacionados à sua composição acionária,  e relação
comercial e societária com a empresa CA lnvestment Brasil  S.A., bem como
toda a documentação pertinente à exploração dos imóveis rurais descritos na
denúncia,  e  demais  imóveis  rurais  mencionados  no  website  da  Eldorado”
(DOCUMENTO 18) 

40.  A omissão  da  RÉ  INCRA em  tomar  providências  diante  dos  fatos  que
colocam em risco o patrimônio público da União (SOBERANIA NACIONAL),
está  demonstrada  pelo  fato  de  que  recebeu  denúncias  em  2020  quando  as
negociações entre as RÉS tiveram início e nada fez para exigir o cumprimento
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da Lei 5.709/71. Contudo, levando em conta que no final de março de 2023, a
RÉ  INCRA  iniciou  processo  administrativo  para  apurar  os  atos  ilícitos
praticados pelas RÉS ELDORADO S.A., CA. INVESTMENT S.A. e PAPER
EXCELLENCE  S.A.,  vê-se  que  poderá  assumir,  querendo,  a  posição  de
litisconsorte ativo com o AUTOR, na forma do artigo 6º, §3º, da Lei 4.717/65. 

Portanto,  ao  menos  com relação ao  réu  INCRA, houve  a  imputação de  ato

omissivo, de modo que a conclusão acerca da efetiva omissão dependerá da análise probatória,

constituindo matéria atinente ao mérito da presente ação.

Não obstante, conforme acima explicitado, o interesse processual em relação

aos entes públicos decorre do fato de estarem sendo supostamente lesados o seu patrimônio e

competências, de modo que necessária a sua inclusão na demanda por força do art. 6º, caput, da

Lei nº 4.717/65.

Desse modo, também devem ser afastadas as preliminares arguidas pela União.

Por último, no que se refere à prescrição alegada, nota-se que o ato impugnado

na ação popular não é propriamente o contrato em que se previu a transferência do controle

acionário da empresa Eldorado, atualmente detido pela empresa J&F, para a CA Investment, e

sim os atos de efetiva transferência desse controle acionário, o qual acarretará, segundo alegado

pelo autor, a transferência dos imóveis para a última sem a observância das exigências legais em

casos de aquisição de imóveis por estrangeiros. 

Nesse sentido, convém esclarecer que a Lei nº 6.404/76 estabelece, no tocante à

transferência de ações, a necessidade de registro em livro próprio:

Art.  31.  A propriedade das  ações  nominativas  presume-se  pela  inscrição do
nome do acionista no livro de "Registro de Ações Nominativas" ou pelo
extrato  que  seja  fornecido  pela  instituição  custodiante,  na  qualidade  de
proprietária fiduciária das ações.
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§ 1º  A transferência das ações nominativas opera-se por termo lavrado no
livro  de  "Transferência  de  Ações  Nominativas",  datado  e  assinado  pelo
cedente e pelo cessionário, ou seus legítimos representantes.
§  2º  A  transferência  das  ações  nominativas  em  virtude  de  transmissão  por
sucessão universal ou legado, de arrematação, adjudicação ou outro ato judicial,
ou por qualquer outro título, somente se fará mediante averbação no livro de
"Registro de Ações Nominativas", à vista de documento hábil,  que ficará em
poder da companhia.
§ 3º Na transferência das ações nominativas adquiridas em bolsa de valores, o
cessionário será representado, independentemente de instrumento de procuração,
pela sociedade corretora, ou pela caixa de liquidação da bolsa de valores.

Art. 35. A propriedade da ação escritural presume-se pelo registro na conta de
depósito  das  ações,  aberta  em  nome  do  acionista  nos  livros  da  instituição
depositária.
§ 1º  A transferência da ação escritural opera-se pelo lançamento efetuado
pela  instituição depositária  em seus  livros, a  débito  da  conta  de  ações  do
alienante e a crédito da conta de ações do adquirente, à vista de ordem escrita do
alienante, ou de autorização ou ordem judicial, em documento hábil que ficará
em poder da instituição.

Daí  que  a  transferência  de  ações  somente  se  efetiva  mediante  anotação  no

respectivo livro de registro, é dizer, mesmo que exista acordo de alienação de ações entre duas

pessoas jurídicas, a pessoa jurídica compradora somente obtém os direitos que decorrem de tal

acordo a partir do correspondente registro nos livros da sociedade anônima. 

E,  no  caso,  segundo  se  colhe  das  alegações  de  todos  os  envolvidos,  tal

transferência acionária ainda não se efetivou.

Importa  registrar,  ainda,  que,  no  próprio  fato  relevante  trazido  pela  Paper

Excellence e  pela  C A Investment  (Evento 33,  COMP8),  deixa-se  claro que a  conclusão da

referida operação “está sujeita a condições precedentes comuns em tal tipo de operação”, e que,

conforme por elas reconhecido, pendia um processo de arbitragem entre a empresa J&F e a CA

Investment sobre a questão, o qual, após judicialização da respectiva sentença, somente teria sido

concluído no ano de 2022.
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Assim, como o ato que se quer obstar é a transferência de ações da Eldorado (e

o controle acionário por empresa controlada por empresa estrangeira, considerando os imóveis de

que é proprietária ou arrendatária a Eldorado), sendo esse o ato caracterizador da lesão a que se

visa combater com a demanda, e tal ainda sequer se efetivou, tem-se que ainda não se iniciou o

transcurso do prazo prescricional da ação popular. 

Portanto, o que se tem em verdade na presente ação popular é um pedido de

tutela inibitória, que tem em vista impedir a prática do ilícito. Desta forma, é da natureza da tutela

inibitória que o prazo prescricional sequer tenha iniciado, pois busca impedir fato futuro.

Não  fosse  isso  suficiente,  nota-se  que  a  ação  popular  também  impugna  a

omissão do INCRA em dar andamento aos processos administrativos fundados em denúncias

sobre  a  transferência  de  propriedades  rurais  decorrentes  da  operação  em tela,  de  modo  que

também por essa razão não se operou a prescrição.

II.4 – Do mérito da lide

Sendo caso de provimento da apelação para reformar sentença fundada no art.

485  do  CPC,  bem como não  incidindo  no  caso  as  preliminares  arguidas  nas  contrarrazões,

cumpre verificar se a causa está madura para julgamento, nos termos do art. 1.013, § 3º, I, do

Código de Processo Civil.

Nesse âmbito, a resposta deve ser negativa, uma vez que sobreveio sentença

terminativa logo após a propositura da ação, sem sequer ser concluída a fase postulatória com a

abertura  de  prazo  para  os  réus  contestarem  os  pedidos,  e,  sendo  o  caso,  impugnarem  as

afirmações de fato constantes na petição inicial.
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Daí que, sequer estando completamente estabilizada a demanda, sequer iniciada

a fase instrutória, o processo claramente não está em condições de imediato julgamento, devendo

ele retornar à primeira instância, a fim de que siga o regular processamento, aplicando-se o art.

331, § 2º, do Código de Processo Civil, verbis:

Art. 331. Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no
prazo de 5 (cinco) dias, retratar-se. 
(…)
§  2º  Sendo  a  sentença  reformada  pelo  tribunal,  o  prazo  para  a  contestação
começará a correr da intimação do retorno dos autos, observado o disposto no
art. 334. 

Em face do exposto, deixa-se de ingressar no mérito da lide no presente parecer.

Subsidiariamente, caso se faça necessário enfrentar os argumentos de mérito

deduzidos nas contrarrazões da Paper e da CA Investment acima relatados (que a CA Investment

é  empresa  brasileira;  que  não  pode  sofrer  discriminação  por  ser  controlada  por  empresa

estrangeira nos termos da EC nº 6/95; que não há aquisição de imóveis, mas de ações; que não se

tratam de imóveis rurais, mas sim destinados à atividade industrial), todos já foram analisados no

parecer oferecido por esta Procuradoria Regional da República na Tutela Antecipada Antecedente

nº 5019146-84.2023.4.04.0000,  ao  qual  nos  reportamos  para  evitar  tautologia  (Evento  92

daqueles autos, item “II.2 – Do mérito da tutela de urgência”, em especial a partir da fl. 24). 

II.5 – Do requerimento da ré Eldorado em suas contrarrazões

No  que  se  refere  ao  requerimento  da  ré  Eldorado,  no  sentido  de  que  a

antecipação  de  tutela  recursal  seja  mantida  apenas  no  tocante  à  transferência  do  controle

acionário da Eldorado para a CA/Paper Excellence, devendo ser afastada a restrição à aquisição

de novos imóveis por parte da Eldorado, tem-se que deve ser acolhido.
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Com efeito, segue a referida determinação, constante no item “a” da decisão

constante no Evento 7 da Tutela Antecipada Antecedente nº 5019146-84.2023.4.04.0000 (grifos

acrescidos):

Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela buscada na
apelação interposta no feito originário para determinar:

a) a suspensão dos atos de transferência das ações da ré Eldorado Brasil Celulose
de propriedade da J&F Investimentos S.A. em favor da C.A. Investment S.A.,
bem como a aquisição de novas áreas rurais no território brasileiro pelas
demandadas Eldorado Brasil Celulose, Paper Excellence e C.A. Investment
S.A.  até  que  sejam  apresentadas  as  permissões  pelo  INCRA  e  pelo
Congresso Nacional, conforme exigido pelas Leis n.º 5.709/71 e 8.629/93.

b)  a fim de dar efetividade à presente decisão, oficie-se à Junta Comercial do
Estado de São Paulo – JUCESP e à Comissão de Valores Mobiliários – CVM
para ciência da presente decisão e adoção das providências cabíveis dentro da
sua esfera de competência a fim de evitar a formalização dos negócios referidos
no item "a" supra.

Em se tratando de tutela de urgência, fundada em juízo de verossimilhança, as

providências determinadas devem ser as estritamente necessárias à tutela do direito. É o que se

extrai, aliás, do disposto no caput dos arts. 297 e 536 do Código de Processo Civil:

Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para
efetivação da tutela provisória. 

Art.  536.  No  cumprimento  de  sentença  que  reconheça  a  exigibilidade  de
obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento,
para  a  efetivação da tutela  específica  ou a  obtenção de tutela  pelo resultado
prático  equivalente,  determinar  as  medidas  necessárias à  satisfação  do
exequente. 

No presente caso, é suficiente para proteger o bem jurídico resguardado por

meio da presente ação popular – soberania nacional sob a ótica da necessidade de autorização do

Poder  Executivo  e  do  Congresso  Nacional  para  a  aquisição  de  imóveis  rurais  por  pessoas

estrangeiras – que se impeça a transferência das ações da Eldorado titularizadas pela J&F para a
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CA Investment, pois, com isso, o controle da Eldorado continua em mãos de pessoa jurídica

brasileira controlada por brasileiros. 

Nesse  sentido,  enquanto  vigorar  a  providência  acima  referida,  inexiste

impedimento legal a que a empresa Eldorado, enquanto pessoa jurídica brasileira controlada por

pessoa  jurídica  brasileira  de  controle  nacional,  adquira  novas  terras  ou  realize  contratos  de

arrendamento.

É dizer, configurando a medida de suspensão do ato de transferência das ações

da J&F para a CA Investment como medida suficiente, torna-se desnecessária, tendo em vista um

juízo de proporcionalidade, a medida de também impedir que a Eldorado efetive aquisições e

arrendamentos de terras, afigurando-se, uma vez deferida a primeira medida, restrição excessiva a

imposição dessa segunda providência.

 

Portanto, a providência determinada no item “a” da decisão do Evento 7 da

Tutela Antecipada Antecedente nº 5019146-84.2023.4.04.0000 deve ficar com a seguinte redação,

excluindo-se a ré Eldorado da sua segunda parte, conforme segue:

a) a suspensão dos atos de transferência das ações da ré Eldorado Brasil Celulose
de propriedade da J&F Investimentos S.A. em favor da C.A. Investment S.A.,
bem  como  a  aquisição  de  novas  áreas  rurais  no  território  brasileiro  pelas
demandadas  Paper  Excellence  e  C.A.  Investment  S.A.  até  que  sejam
apresentadas as permissões pelo INCRA e pelo Congresso Nacional, conforme
exigido pelas Leis n.º 5.709/71 e 8.629/93.

No que  se  refere  aos  demais  fundamentos  para  a  manutenção  da  tutela  de

urgência, remete-se ao parecer ministerial juntado naquele feito. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA – 4.ª REGIÃO

III – CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Federal  opina  pelo  conhecimento  e

provimento do recurso de apelação, a fim de que, sendo afastadas as preliminares e prefacial de

mérito arguidas na sentença e nas contrarrazões, seja o feito encaminhado à primeira instância,

para  regular  processamento  (art.  331,  §  2º,  do  CPC).  Opina-se,  ainda,  pelo  provimento  do

requerimento  formulado  nas  contrarrazões  da  ré  Eldorado,  a  fim  de  que  seja  excluída  da

determinação contida no item “a” do dispositivo da decisão do Evento 7  da Tutela Antecipada

Antecedente nº  5019146-84.2023.4.04.0000,  no que se refere ao impedimento da aquisição de

novas áreas rurais no território brasileiro até que sejam apresentadas as permissões pelo INCRA e

pelo Congresso Nacional.

   

Porto Alegre, 24 de janeiro de 2024.

FÁBIO NESI VENZON
Procurador Regional da República
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